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EXCELENTÍSSIMO SENHOR DOUTOR JUIZ DE DIREITO DA VARA DE 
DIREITOS 
DIFUSOS, COLETIVOS E INDIVIDUAIS HOMOGÊNEOS DA COMARCA DE 
CAMPO GRANDE/MS 
 
 
 
DISTRIBUIÇÃO POR DEPENDÊNCIA 
Ação Civil Pública nº 0019016-35.1997.8.12.0001 
 

 
 
 

   
   
     
 
 
  
SEMY ALVES FERRAZ, brasileiro, casado, profissional liberal, portador da 

C.I.R.G. nº221.601 SSP/MS, inscrito no CPF sob o nº137.822.821-91, 

residente e domiciliado à Rua da Paz, 1236, Centro, Campo Grande - MS, 

por meio de sua advogada, Silvia Christina de Carvalho, inscrita na Ordem 

dos Advogados do Brasil, Seccional de Mato Grosso do Sul, sob o número 

7.433, com endereço profissional na Rua Raul Pires Barbosa, 418, Bairro 

Chácara Cachoeira, Campo Grande – MS, tel-3383-3319, vem 

respeitosamente a presença de Vossa Excelência, ingressar com o 

presente pedido de 

 
CUMPRIMENTO DE SENTENÇA 
 
Em face de OI S/A,  Pessoa Jurídica de Direito 

Privado, inscrita no CNPJ sob o nº 76.535.764/0324-28,  concessionária de 
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serviços públicos de telecomunicações, como sede na Rua General 
Polidoro, nº99, 5º andar, Bairro Botafogo, Rio de Janeiro - RJ, em Campo 
Grande/MS, pelas razões de fato e de Direito que passa a aduzir. 

 
I - DOS FATOS 
 
A parte ativa é titular de contrato de participação 

financeira em programa comunitário de telefonia na condição de 
contratante, firmados com a empresa INEPAR S/A, sob responsabilidade 
da TELEMS, empresa a qual a OI S/A, SUCESSORA DA BRASILTELECOM S/A, 
S.A. sucedeu nas responsabilidades. 

 
Em que pese a parte requerente não possuir a 

integralidade da documentação concernente à operação realizada, junta-
se a listagem constante de fls. 423/570 dos autos principais, onde consta o 
nome do mesmo, como beneficiário do plano de telefonia implantado. 

 
Por força da sentença proferida nos autos da 

Ação Civil Pública nº 97.0019016-1, promovida pelo Ministério Público 
Estadual de Mato Grosso do Sul em desfavor da OI S/A, SUCESSORA DA 
BRASILTELECOM  S.A., já com trânsito em julgado, a parte ativa tornou-se 
credora da OI S/A, SUCESSORA DA BRASILTELECOM S/A, da quantia 
efetivamente paga a título de participação financeira na terceira fase do 
Programa Comunitário de Telefonia, consoante demonstra a 
documentação acostada à presente. 

 
II - DA LEGITIMIDADE PASSIVA DA OI S/A, 

SUCESSORA DA BRASILTELECOM S/A, 
 
Em que pese o fato da requerida vir tentando se 

esquivar de figurar no polo passivo das ações que visem o cumprimento 
da sentença prolatada nos autos nº 0019016-35.1997.12.0001, observa-se 
que esta é a sucessora das responsabilidades da Telecomunicações de 
Mato Grosso do Sul, TELEMS, como já exaustivamente demonstrado pelo 
Ministério Público deste Estado nos autos principais. 
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A jurisprudência do TRIBUNAL DE JUSTIÇA DE 

MATO GROSSO DO SUL tem se posicionado claramente pelo 
reconhecimento da legitimidade passiva da OI S/A, SUCESSORA DA 
BRASILTELECOM S/A, em casos semelhantes, como demonstram os 
seguintes julgados: 

 
Ementa: - AGRAVO DE INSTRUMENTO - 
LIQUIDAÇÃO DE SENTENÇA (AÇÃO CIVIL PÚBLICA) 
- TELEMS S.A - AÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 
FINANCEIRA EM PROGRAMA DE TELEFONIA - 
PLANO DE EXPANSÃO NO MUNICÍPIO DE TRÊS 
LAGOAS - RESTITUIÇÃO DAS AÇÕES OU 
EQUIVALENTE EM DINHEIRO - PROCESSO DE 
PRIVATIZAÇÃO - LEGITIMIDADE DA OI S/A, 
SUCESSORA DA BRASILTELECOM S/A, QUE 
ADQUIRIU A TELEMS - DEFESA COLETIVA DO 
CONSUMIDOR - INVERSÃO DO ÔNUS DA PROVA - 
POSSIBILIDADE - RECURSO CONHECIDO E 
DESPROVIDO. 
Relator: Des. Joenildo de Sousa Chaves, Processo: 
2007.019297-1, Julgamento: 14/08/2007, Órgão 
Julgador: 1ª Turma Cível, Classe: - Agravo. 
Publicação: 06/09/2007 
 
Ementa: - AGRAVO DE INSTRUMENTO - 
LIQUIDAÇÃO DE SENTENÇA (AÇÃO CIVIL PÚBLICA) 
- TELEMS S.A. - AÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 
FINANCEIRA EM PROGRAMA DE TELEFONIA - 
PLANO DE EXPANSÃO NO MUNICÍPIO DE TRÊS 
LAGOAS - RESTITUIÇÃO DAS AÇÕES OU 
EQUIVALENTE EM DINHEIRO - PROCESSO DE 
PRIVATIZAÇÃO - LEGITIMIDADE DA DA 
BRASILTELECOM S/A, QUE ADQUIRIU A TELEMS - 
DEFESA COLETIVA DO CONSUMIDOR - INVERSÃO 
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DO ÔNUS DA PROVA - POSSIBILIDADE - RECURSO 
CONHECIDO E DESPROVIDO. 
Relator: Des. Joenildo de Sousa Chaves. Processo:, 
2007.019272-0, Julgamento: 14/08/2007, Órgão 
Julgador: 1ª Turma Cível, Classe: - Agravo. 
Publicação: 06/09/2007 
 
No mesmo sentido foram julgados os autos 

2007.015974-4, 2007.015791-5, 2007.014719-6, 2007.014590-3, 
2007.014414-5, 2007.001396-7, 2007.010368-2, 2007.010353-4, 
2007.009255-4, 2007.008524-3, 2007.002356-6, 2007.012700-8, dentre as 
várias ocasiões em que a Corte Estadual enfrentou a matéria e manteve o 
mesmo entendimento. Contudo, a sucessora da requerida vem se 
esquivando do cumprimento da sentença sob o argumento de que a 
responsabilidade seria da TELEBRÁS. 

 
Argumenta a requerida que, segundo o Edital 

MC/BNDES nº 01/98, que regulou o programa de desestatização das 
empresas de telecomunicações, houve a cisão parcial da TELEBRÁS, dando 
origem a diversas companhias de telefonia, dentre as quais, a requerida. 

 
Tem a requerida destacado em sua defesa que o 

edital previa: 
 
Para todos os fins e efeitos, as obrigações de 

qualquer natureza, incluindo, mas não se limitando às de natureza 
trabalhista, previdenciária, civil, tributária, ambiental e comercial, 
referentes a atos praticados ou fatos geradores ocorridos até a data da 
aprovação da cisão parcial, inclusive, permanecerão de responsabilidade 
exclusiva da TELEBRÁS, com exceção das contingências passivas cujas 
provisões tenham sido expressamente consignadas nos documentos 
anexos aos laudos de avaliação, hipótese em que, caso incorridas, as 
perdas respectivas serão suportadas pela TELEBRÀS e pelas COMPANHIAS 
em questão, na proporção da contingência alocadas. 
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Em que pese o fato de a requerida demonstrar 
em vários agravos de instrumento perante o Tribunal de Justiça de Mato 
Grosso do Sul que os débitos oriundos dos contratos do Plano 
Comunitário de Telefonia não estão incluídos nas contingências passivas 
expressamente estipuladas, há de se observar que no capítulo 4 do Edital 
havia previsão de que a TELEBRÁS não seria responsável por eventuais 
insubsistências ativas ou superveniências passivas, que estivessem ou 
não mencionadas no edital. 

 
Ora, apesar de o ingresso da Ação Civil Pública nº 

001.96.025111-8 ter ocorrido no ano de 1996, há de se observar que o 
trânsito em julgado da ação que determinou a retribuição do investimento 
aos consumidores somente se deu em 14 de maio de 2001, configurando, 
portanto, uma superveniência passiva, já que ocorreu posteriormente à 
data da cisão. 

 
Há de se observar que, conforme se extrai de 

trecho de voto do excelentíssimo Desembargador Hamilton Carli1, do 
Tribunal de Justiça de Mato Grosso do Sul, ao julgar questão análoga, é a 
OI S/A, SUCESSORA DA BRASILTELECOM S/A, que administra o patrimônio 
referente às linhas telefônicas do Plano Comunitário de Telefonia e dele 
aufere lucro com a prestação dos serviços de telefonia, ficando claro que 
não se trata de patrimônio remanescentes da TELEBRÁS. 

 
Portando, inaplicável a escusa apresentada pela 

empresa.  
 
O acórdão referido está assim ementado: 
 
EMENTA – AGRAVO DE INSTRUMENTO – 
OBJEÇÃO DE PRÉ-EXECUTIVIDADE EM EXECUÇÃO 
DE SENTENÇA – AÇÃO CIVIL PÚBLICA – 
LEGITIMIDADE PASSIVA AD CAUSAM DA OI S/A, 
SUCESSORA DA BRASILTELECOM S/A, – 

                                                           
1
 TJMS - Agravo nº 2007.015597-3/0000-00 – Campo Grande 
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CDONTRATO DE TELEFONIA – PLANO 
COMUNITÁRIO DE TELEFONIA (PCT) – DIREITO AO 
PAGAMENTO PELO VALOR DAS AÇÕES 
ADQUIRIDAS – CONVERSÃO DA OBRIGAÇÃO DE 
FAZER EM PERDAS E DANOS – POSSIBILIDADE – 
RECURSO IMPROVIDO. A  BRASILTELECOM S/A,  
tem legitimidade para figurar no pólo passivo 
das ações de cobrança promovidas em face de 
TELEMS, porquanto assumiu contratualmente a 
responsabilidade pelo pagamento das obrigações 
pertencentes à empresa de telefonia que 
adquiriu durante o processo de cisão do Sistema 
Telebrás.2 
 
De tal forma, não há falar em impossibilidade da 

conversão em perdas e danos ou em conversão da excução para a 
modalidade de execução por quantia certa, visto que, embora não haja 
determinação na sentença exeqüenda, tal possibilidade decorre de lei, 
conforme artigo 84, §1º, do Código de Defesa do Consumidor, a fim de 
que se garanta o resultado prático equivalente do mandamento traçado 
na ação civil pública 

 
Em seu voto o relator do acórdão citado faz 

referência ao parecer emitido pela Procuradoria-Geral de Justiça, no 
Recurso de Apelação nº 2005.007672-9, citado originariamente em voto 
do Excelentíssimo Senhor Desembargador Rubens Bergonzi Bossay. Traz-
se à colação trecho desse parecer que demonstra de forma elucidativa 
como se deu a sucessão da TELEMS pela BRASILTELECOM S/A, e 
consequentemente por sua sucessora OI/S.A. Confira-se: 

 
“Não pode, pois a recorrida, alegar ilegitimidade 
de parte para afastar sua responsabilidade sobre 

                                                           
2 .(Agravo nº 2007.015597-3/0000-00, Campo Grande, Terceira Turma Cível, Relator 
Excelentíssimo Senhor Desembargador Hamilton Carli – Não há grifos no original). 
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o objeto da demanda, sob o argumento de não 
ser ela sucessora da extinta concessionária. 
 
A recorrida através dos petitórios de fls. 611/917 

– 730/735, atribuiu a responsabilidade à TELEBRÁS porque, de acordo com 
seu falacioso entendimento, a TELEMS, antes da privatização, praticou 
todos os atos por determinação daquela e, depois da privatização, não 
tem qualquer obrigação, de acordo com o edital de privatização de 
responder por nenhum ato da TELEBRÁS, uma vez que resultou da cisão 
da TELEBRÁS. 

 
Como já visto anteriormente, a TELEMS praticou 

todos os atos negociais com a autonomia que lhe era própria, bem como a 
BRASILTELECOM S/A, não resultou da cisão parcial da TELEBRÁS. 

 
A TELEBRÁS (sociedade de economia mista), 

então acionista majoritária da TELEMS, quando de sua cisão parcial, 
transferiu suas ações à TELE CENTRO SUL PARTICIPAÇÕES S/A (uma das 
doze holdings que se formaram pela cisão), que passou a ser a 
controladora da TELEMS, que continuou a existir, sem qualquer alteração. 

 
Posteriormente a TELEPAR, controlada pela TELE 

CENTRO SUL PARICIPAÇÕES S/A, incorporou a TELEMS, conforme ata da 
Assembléia Geral Extraordinária da TELEMS, realizada em 28.08.2000 
(DOC. 02), sucedendo-a, como se observa pelas transcrições abaixo: 

 
‘4.2 – aprovar, depois de examinado e discutido o 
Protocolo e Justificação de Incorporação, que 
constitui o Anexo 01 da ata a que se refere esta 
assembléia geral extraordinária, referente à 
incorporação da Companhia pela 
Telecomunicações do Paraná S/A, com sede na 
cidade de Curitiba, Estado do Paraná, na Avenida 
Manoel Ribas nº 115, 17º andar, inscrita no 
CNPJ/MF sob o nº 76.535.764/0001-43: (...) 
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4.6 – aprovar a incorporação da Companhia na 
Telepar e a conseqüente extinção da pessoa 
jurídica, SUCEDENDO-LHE a Telepar, a título 
universal nos termos do já referido Protocolo e 
Justificação de incorporação, substituindo-se a 
participação dos acionistas da Companhia por 
668.631.644 ações de emissão da Telepar a 
serem atribuídas aos acionista da Companhia em 
decorrência da incorporação na forma dos 
Anexos da ata a que se refere esta Assembléia 
Geral Extraordinária; 
4.7 – consignar a declaração da Tele Centro Sul 
Participações S/A (“TCS”) em benefício de 
terceiros, notadamente para fins de 
cumprimento junto à Anatel das normas legais e 
regulamentares, de que o contrato de concessão 
detido pela Companhia será nesta data assumido 
pela Telepar, subrogando-se esta, por força da 
incorporação, em todos os direitos e obrigações 
assumidas pela Companhia no contrato acima 
citado, bem como a tomar todas as providências 
junto aos órgãos competentes, juntamente com a 
administração da Telepar, para a formalização da 
averbação do nome da Telepar no contrato de 
concessão’. 
 
Vê-se que a TELEPAR não só incorporou a 

TELEMS, extinguindo-a, mas também assumiu a responsabilidade de 
cumprir fielmente todos os compromissos que eram da empresa 
incorporada. 

 
Posteriormente, a TELEPAR, em 16/06/2000, 

passou a se chamar  BRASILTELECOM S/A, sem mudar a denominação de 
suas filiais. Desta forma a TELEMS, embora fosse filial da  BRASILTELECOM 
S/A,, continuou com sua antiga denominação social. (DOC 03). 

P
ar

a 
co

nf
er

ir 
o 

or
ig

in
al

, a
ce

ss
e 

o 
si

te
 h

ttp
://

w
w

w
.tj

m
s.

ju
s.

br
/e

sa
j, 

in
fo

rm
e 

o 
pr

oc
es

so
 0

80
66

63
-9

4.
20

15
.8

.1
2.

00
01

 e
 c

ód
ig

o 
F

B
5A

24
.

E
st

e 
do

cu
m

en
to

 fo
i p

ro
to

co
la

do
 e

m
 2

3/
02

/2
01

5 
às

 1
7:

04
, é

 c
óp

ia
 d

o 
or

ig
in

al
 a

ss
in

ad
o 

di
gi

ta
lm

en
te

 p
or

 T
rib

un
al

 d
e 

Ju
st

ic
a 

do
 M

at
o 

G
ro

ss
o 

do
 S

ul
 e

 S
IL

V
IA

 C
H

R
IS

T
IN

A
 D

E
 C

A
R

V
A

LH
O

.

fls. 8



 
Silvia Carvalho Advocacia 

 

Silvia Christina de Carvalho 

OAB/MS 7.433 
 

 

 

Rua Raul Pires Barbosa, 418, Bairro Chácara Cachoeira, Campo Grande – MS 
Tel/fax – 3383-3319 e.mail: silviabrolini@hotmail.com 

 

 
A TELE CENTRO SUL PARTICIPAÇÕES S/A, 

controladora da BRASILTELECOM S/A, (antiga TELEPAR), por sua vez fez 
uma reestruturação societária alterando sua denominação para  
BRASILTELECOM S/A, PARTICIPAÇÕES S/A, bem como alterou a 
denominação de suas filiais, dentre elas a TELEMS, que, a partir de 
22/05/2002, passou a se chamar BRASILTELECOM S/A, – Filial Mato Grosso 
do Sul e agora OI/S.A. 

 
Apesar da aparente confusão, a verdade é uma 

só, a responsabilidade da TELEBRÁS quanto aos atos praticados 
anteriormente à cisão limitam-se aos fatos e atos praticados pela pessoa 
jurídica TELEBRÁS, não incluindo os direitos e as obrigações assumidas por 
suas ex-controladoras (54 operadoras), em razão de atos por elas 
praticados, pois, obviamente, não estavam nem poderiam estar 
registrados no balanço orçamentário que foi divulgado pela TELEBRÁS no 
edital de desestatização, por não ser dívida por ela assumida. 

 
Essa é a conclusão a que se chega ao ler o item 

4.1 do Edital MC/BNDES nº 01/98, inserido no capítulo 4, ‘Direito e 
obrigações dos adquirentes das ações das companhias’, quando previu 
expressamente que a TELEBRÁS, o BNDES e o Ministério das 
Comunicações não respondem por qualquer insubsistência ativa ou 
superveniência passiva as Companhias e/ou de suas controladoras. Ocorre 
que, aproveitando-se da pouca clareza que ocorreu a desestatização do 
serviço de telefonia no Brasil, cheio de percalços e medidas judiciais desde 
a época em que se cogitou a privatização das incorporações e das várias 
mudanças de nomes das controladoras, controladas e filiais, a recorrida 
procurou desviar a atenção da verdade dos fatos, tentando fazer crer que 
a obrigação objeto da ação civil é de responsabilidade da TELEBRÁS, 
quando na verdade, conforme apontado acima, o próprio Edital, em seu 
item 4.1, deixou claro que a responsabilidade é da própria TELEMS. 

 

P
ar

a 
co

nf
er

ir 
o 

or
ig

in
al

, a
ce

ss
e 

o 
si

te
 h

ttp
://

w
w

w
.tj

m
s.

ju
s.

br
/e

sa
j, 

in
fo

rm
e 

o 
pr

oc
es

so
 0

80
66

63
-9

4.
20

15
.8

.1
2.

00
01

 e
 c

ód
ig

o 
F

B
5A

24
.

E
st

e 
do

cu
m

en
to

 fo
i p

ro
to

co
la

do
 e

m
 2

3/
02

/2
01

5 
às

 1
7:

04
, é

 c
óp

ia
 d

o 
or

ig
in

al
 a

ss
in

ad
o 

di
gi

ta
lm

en
te

 p
or

 T
rib

un
al

 d
e 

Ju
st

ic
a 

do
 M

at
o 

G
ro

ss
o 

do
 S

ul
 e

 S
IL

V
IA

 C
H

R
IS

T
IN

A
 D

E
 C

A
R

V
A

LH
O

.

fls. 9



 
Silvia Carvalho Advocacia 

 

Silvia Christina de Carvalho 

OAB/MS 7.433 
 

 

 

Rua Raul Pires Barbosa, 418, Bairro Chácara Cachoeira, Campo Grande – MS 
Tel/fax – 3383-3319 e.mail: silviabrolini@hotmail.com 

 

Destarte fica exaustivamente demonstrado que a  
BRASILTELECOM S/A, é a sucessora da TELEMS, bem como hoje a OI S/A, 
tornou-se sucessora da mesma. 

 
Ademais, a questão relativa à legitimidade da OI 

S/A, SUCESSORA DA BRASILTELECOM S/A, para figurar no pólo passivo da 
presente ação já transitou em julgado. 

 
É cediço que as questões relativas às condições 

da ação podem ser apresentadas a qualquer tempo e em qualquer grau de 
jurisdição. Contudo, há de se observar que na Ação Civil Pública da qual 
se busca o cumprimento da sentença com a presente, já houve a 
apresentação da questão ao Poder Judiciário, que ao apreciar o tema 
reconheceu a legitimidade passiva da BRASILTELECOM e 
consequentemente da OI/S.A. 

 
Por tais razões, ao julgar os embargos opostos 

pela BRASILTELECOM S/A, à execução provisória promovida pelo 
Ministério Público do Estado de Mato Grosso do Sul (autos 
001.00.008003-9), o juízo assim se manifestou: 

 
“Como já anotei a f. 74, a alegação de 

ilegitimidade da Embargante e de alegada incompetência da Justiça 
Estadual porque incumbiria à Telebrás e não à Telems a retribuição em 
ações, é absolutamente despropositada. Essas questões, precisamente 
por referirem-se ao mérito, já foram decididas em primeira instância e 
confirmadas em grau de recurso. Rejeito tais alegações, porque 
descabidas”. 

 
Nos autos da Ação Rescisória nº 2003.003331-9, 

proposta pela BRASILTELECOM S/A, com vista a rescindir a acórdão que 
transitou em julgado, o Egrégio Tribunal de Justiça de Mato Grosso do Sul 
já julgou a questão, pronunciando expressamente sobre a legitimidade 
passiva da BRASILTELECOM S/A,, confira-se trecho elucidativo da Ementa 
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do acórdão relatado pelo Excelentíssimo Desembargador do TJMS, 
Hildebrando Coelho Neto: 

 
“A  BRASILTELECOM  S.A. – Filial de Mato Grosso 
do Sul é legítima sucessora da Telems – 
Telecomunicações de Mato Grosso do Sul S.A. e, 
consequentemente, cai sobre seus ombros a 
responsabilidade pelos contratos do PCT – 
Programa Comunitário de Telefonia firmados 
pela Telems e seus consectários legais”. 
 
Destarte, não há como se negar que a questão de 

legitimidade da BRASILTELECOM S/A, hoje OI S/A, para figurar no pólo 
passivo da presente demanda já foi apreciada pelo Poder Judiciário. Não 
se pode admitir, portanto, que seja eternizada uma discussão cujo objeto 
já foi decidido. Ademais, rediscutir a questão é pôr em risco a segurança 
jurídica. Destarte, resta exaustivamente demonstrada a legitimidade 
passiva da BRASILTELECOM S/A, e hoje de sua sucessora Oi, já é questão já 
decidida pelo Poder Judiciário. 

 
I I I – DOS DIREI TOS 
 
 
 Da proteção ao consumidor 
 
A causa em apreço nitidamente versa sobre 

Direito do Consumidor, como tem reiterado o juízo da Vara de Direitos 
Difusos, Coletivos e Individuais Homogêneos e a jurisprudência do 
Tribunal de Justiça de Mato Grosso do Sul. 

 
Nesse sentido, o seguinte aresto da Egrégia 3ª 

Turma Cível, tratando justamente de ação relativa ao PCT: 
 
AGRAVO DE INSTRUMENTO - CUMPRIMENTO DE 
SENTENÇA - INVERSÃO DO ÔNUS DA PROVA - 
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IMPROCEDÊNCIA MANIFESTA - NEGADO 
SEGUIMENTO AO RECURSO. Constatada a 
presença de um dos requisitos do inciso VIII do 
artigo 6º do CDC, já que não se exige a sua 
concomitância, poderá o julgador determinar a 
inversão do ônus da prova, mesmo que em fase 
de cumprimento de sentença, cujos direitos do 
consumidor já foram reconhecidos em ação civil 
pública que visava justamente resguardar os seus 
direitos frente ao poderio econômico dos 
fornecedores. (Agravo: 2008.023262-5). 
 
Ademais, no Edital MC/BNDES nº 01/98, que 

regulamentou a privatização do sistema de telefonia, foi inserida uma 
cláusula prevendo a possibilidade de ressarcimento entre as 
concessionárias e a Telebrás, deixando claro o tom de proteção aos 
direitos do consumidor, por meio da responsabilidade objetiva. 

 
Estabelece expressamente referido edital: 
 
Se, em virtude da solidariedade legal perante 

terceiros, a TELEBRÁS ou qualquer das COMPANHIAS for demandada a 
liquidar obrigação que tiver ficado sob a responsabilidade da TELEBRÁS ou 
de outra COMPANHIA, a demandada terá o direito de exigir que a 
TELEBRÁS ou a COMPANHIA responsável pela liquidação daquela 
obrigação disponha os recursos necessários à sua liquidação. 

 
Pensamento contrário é a condenação dos 

consumidores à não efetivação de seus direitos, reconhecidos por 
sentença de mérito, pois a Justiça Federal tem negado a responsabilidade 
da Telebrás, afirmando que a obrigação é da OI S/A, sucessora da 
BRASILTELECOM S/A,, como já demonstrou com a citação da decisão 
prolatada no processo 2002.60.00002557-0, que tramitava na Seção 
Judiciária Federal em Mato Grosso do Sul. 
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O Tribunal de Justiça de Mato Grosso do Sul já 
adotou tal postura em recurso sob a relatoria do Excelentíssimo 
Desembargador Rêmolo Letteriello, nos autos da Apelação Cível 
2003.006345-5: 

 
“Vislumbra-se, portanto, que, se a COMPANHIA 
for demandada como ré e vier a ser vencida na 
lide e tenha de cumprir uma obrigação que não 
esteja prevista na contingência passiva, poderá 
ela exigir da TELEBRÁS os recursos necessários 
para ressarcir-se dos prejuízos sofridos. Ou seja, 
ela fica responsável pela obrigação e depois se 
ressarce dos prejuízos com a TELEBRÁS”. 
 
Apesar de a requerida argumentar que houve a 

cisão parcial da companhia a e que a parte requerente não se opôs à cisão 
nos termos do art. 233, parágrafo único da Lei n ° 6.404, de 15 de 
dezembro de 1976 (Lei das S.A.’s); verifica-se que este procedimento não 
se coaduna com a proteção constitucional ao consumidor, bem como com 
as disposições do Código de Defesa do Consumidor, legislação especial e 
posterior à Lei das Sociedades Anônimas. 

 
E o Código de Defesa do Consumidor estabelece 

expressamente: 
Art. 51. São nulas de pleno direito, entre outras, 
as cláusulas contratuais relativas ao 
fornecimento de produtos e serviços que:  
 
(...) 
 
III - transfiram responsabilidades a terceiros; 
 
O STJ já teve oportunidade de apreciar caso 

semelhante ao ora sob exame de Vossas Excelências e reconheceu a 
legitimidade da BRASILTELECOM S/A, e consequentemente de sua 
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sucessora OI para figurar no pólo passivo da ação judicial, aplicando-se 
entre outros fundamentos, o art. 51, III, do Código de Defesa do 
Consumidor. Veja-se: 

 
CONTRATO DE PARTICIPAÇÃO FINANCEIRA. 
LEGITIMIDADE PASSIVA DA RÉ. IMPOSSIBILIDADE 
JURÍDICA DO PEDIDO. PRESCRIÇÃO. CÓDIGO DE 
DEFESA DO CONSUMIDOR. 
1. Sendo a ré parte contratante, obrigada ao 
cumprimento do contrato, não há fundamento 
para afastar a sua legitimidade passiva. 
2. É possível juridicamente, não havendo 
nenhuma norma impeditiva, o pedido de 
cumprimento do contrato de participação 
financeira de que decorre o uso de linha 
telefônica. 
3. Não cuidando o pedido de anulação de 
deliberação tomada em assembléia geral, como 
posto no acórdão recorrido, não há falar em 
prescrição prevista na Lei das Sociedades 
Anônimas. 
4. O Código de Defesa do Consumidor incide na 
relação objeto deste feito, porque o contrato é 
para aquisição de linha telefônica, com a 
prestação dos serviços correspondentes, com o 
que está presente a relação de consumo entre o 
adquirente da linha telefônica e a empresa 
prestadora de serviços, considerando que a 
origem é mesmo o contrato dito de participação 
financeira. 
5. Recurso especial não conhecido. (REsp 
473.704/RS, Rel. Ministro CARLOS ALBERTO 
MENEZES DIREITO, TERCEIRA TURMA, julgado em 
02/10/2003, DJ 01/12/2003 p. 349) 
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Note-se que o julgado citado trata 
especificamente de contrato de participação financeira, tal qual o que se 
trata no presente caso. E, tratando especificamente da aplicação do 
Código de Defesa do Consumidor, o Ministro Relator do aresto citado, traz 
os seguintes argumentos: 

 
“No que se refere à aplicação do Código de 
Defesa do Consumidor, é fora de qualquer dúvida 
que não prospera a pretensa divisão do contrato 
desejada pela empresa recorrente. Na verdade, o 
contrato é para aquisição de linha telefônica, 
com a prestação dos serviços correspondentes, 
com o que está presente a relação de consumo 
entre o adquirente da linha telefônica e a 
empresa prestadora de serviços, considerando 
que a origem é mesmo o contrato dito de 
participação financeira. Na verdade, o argumento 
da recorrente é falacioso, no sentido aristotélico, 
ou seja, um raciocínio falso que simula 
veracidade. O contrato de participação 
financeira, naquele momento da aquisição, era 
um imperativo para aquisição das linhas 
telefônicas, posto que as ações pudessem ter 
sido posteriormente desvinculadas. O que se 
tem, portanto, é que a relação entre o 
consumidor e a prestadora de serviços nasce 
mesmo com o contrato de participação 
financeira, daí decorrendo a incidência do Código 
de Defesa do Consumidor”. 
 
Na íntegra do acórdão citado ainda é possível 

observar que o STJ reconheceu a legitimidade passiva da OI S/A, sucessora 
da BRASILTELECOM S/A, mesmo após a cisão da CRT e afastou a aplicação 
dos dispositivos da Lei das Sociedades Anônimas. Não há como pensar 
diferente. De fato, a oposição à cisão parcial, nos termos da Lei das S.A.’s é 
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incompatível com a defesa do consumidor. Isso porque os credores aqui 
são pessoas humildes: pedreiros, donas de casa, manicuras, costureiras; 
enfim, cidadãos que não tinham e não têm a menor condição de se 
insurgir contra os abusos perpetrados por uma empresa do porte da 
primeira requerida, gente que não têm o menor conhecimento sobre o 
assunto e que não contava à época com nenhuma espécie de apoio 
técnico. 

 
Ademais, tratando-se de relação albergada pela 

proteção constitucional ao consumidor, deve ser aplicado ao caso as 
disposições do art. 51, III, do CDC, tendo-se por não escritas as cláusulas 
contratuais que transfiram responsabilidades a terceiros com relação aos 
créditos dos consumidores do PCT. 

 
 
Esse entendimento, aliás, já foi adotado em 

sólida jurisprudência do Egrégio TJMS. Nesse sentido, destaca-se trecho 
do voto do Excelentíssimo Desembargador Rêmolo Letteriello, do TJMS, 
nos autos da Apelação Cível 2003.006345-5/0000-00: 

 
“Vislumbra-se, portanto, que, se a COMPANHIA 
for demandada como ré e vier a ser vencida na 
lide e tenha de cumprir uma obrigação que não 
esteja prevista na contingência passiva, poderá 
ela exigir da TELEBRÁS os recursos necessários 
para ressarcir-se dos prejuízos sofridos. Ou seja, 
ela fica responsável pela obrigação e depois se 
ressarce dos prejuízos com a TELEBRÁS”. 
 
Os consumidores, acaso não seja a OI S/A, 

SUCESSORA DA BRASILTELECOM S/A, compelida a cumprir a sentença nos 
presentes autos, correm o risco de não terem o proveito econômico da 
demanda, que traduz a efetividade do direito que lhes foi reconhecido, 
questão esta que já transitou em julgado. 
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Em suma, a OI S/A, SUCESSORA DA 
BRASILTELECOM S/A, dispõe de meios para se ressarcir na hipótese de a 
responsabilidade ser da Telebrás. Os consumidores, por sua vez, estão na 
iminência de serem prejudicados pelo “jogo de empurra” provocado pelas 
concessionárias. 

 
 Da impossibilidade de restituição em ações e da 

concessão de tutela específica que determine providências que assegurem 
o resultado prático equivalente ao do adimplemento. 

 
Observa-se que não é mais possível a 

condenação das requeridas na obrigação de fazer específica de restituir a 
parte autora no valor que investiu em as ações da TELEMS. Pois, no tempo 
oportuno, a empresa não disponibilizou as ações, utilizando-se de diversos 
artifícios para não entregá-las aos consumidores que a elas teriam direito. 

 
 
Ademais, a empresa manifestou-se nos autos no 

CUMPRIMENTO DE SENTENÇA, MOVIDO PELO MINISTÉRIO PUBLICO, onde 
o mesmo requer que seja entregue as ações nos termos da Sentença, 
havida nos autos de nº001.96.025111-8. 

 
Assim logo após a interposição do cumprimento 

de sentença nos autos acima citado, proposto pelo MP, a OI/AS 
manifestou-se quanto a IMPOSSIBILIDADE DE SE RETIRUBUIR AS AÇÕES 
conforme o dispositivo sentencial, fazendo-o nos seguintes termos, ipsis 
literis(doc. em anexo): 

 
“Também insta ressaltar que que a sentença da ACP, condenou a 
Companhia a entregar ações da TELEBRÁS, e não suas próprias ações. O 
que é impossível. Não mais existe nenhum vinculo acionário entre as 
duas Companhias. 
Qualquer exigência nesse sentido restará inócua.” 
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Assim, deve-se observar que o Código de Defesa 
do Consumidor dispõe em seu art. 84: 

 
“Art. 84. Na ação que tenha por objeto o cumprimento da obrigação de 
fazer ou não fazer, o juiz concederá a tutela específica da obrigação ou 
determinará providências que assegurem o resultado prático equivalente 
ao do adimplemento. 
 
§ 1° A conversão da obrigação em perdas e danos somente será admissível 
se por elas optar o autor ou se impossível a tutela específica ou a obtenção 
do resultado prático correspondente.  
 
(...) 
 
§ 5° Para a tutela específica ou para a obtenção do resultado prático 
equivalente, poderá o juiz determinar as medidas necessárias, tais como 
busca e apreensão, remoção de coisas e pessoas, desfazimento de obra, 
impedimento de atividade nociva, além de requisição de força policial”.  

 
A OI S/A, sucessora da BRASILTELECOM S/A,  

deve responder por todas as obrigações assumidas. 
 
Diante dos fatos acima narrados, não restam 

dúvidas quanto a responsabilidade da OI /SA, quanto a entrega das ações 
relativas ao Plano de Expansão Comunitária, sendo que em caso de recusa 
deverá ocorrer a conversão dos valores relativos às ações não entregues  a 
partir da subscrição das mesmas, bem como seus dividendos.  

 
No que pertine aos cálculos relativos à referida 

conversão, abaixo passamos a explicitá-los.  
 
IV – DO CUMPRIMENTO DA S ENTENÇA 
 
Da subscrição acionária: 
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Denota-se dos autos principais e ainda da própria 
sentença exequenda todos os elementos para a apuração do número de 
ações que devem ser subscritas para cada consumidor integrante do PCT 
INEPAR de modo que a própria executada apresenta em seu site de 
relacionamento com investidores1 os elementos para se encontrar os 
dividendos das ações devidas a cada assinante. 

 
Ainda, imperioso esclarecer que diante de 

eventual tese de necessidade de liquidação prévia de sentença para o 
presente cumprimento, o Superior Tribunal de Justiça, em sede de recurso 
representativo de controvérsia, consolidou o entendimento acerca da 
possibilidade de ser dispensada esta fase nas demandas por 
complementação de ações, senão vejamos: 

 
 

RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DA CONTROVÉRSIA. PROCESSUALCIVIL. BRASIL 
TELECOM S/A. CONTRATO DE PARTICIPAÇÃOFINANCEIRA. COMPLEMENTAÇÃO DE 
AÇÕES. CUMPRIMENTO DESENTENÇA. DESNECESSIDADE DE LIQUIDAÇÃO DE 
SENTENÇA. 1. Para fins do art. 543-C do CPC: O cumprimento de sentença 
condenatória de complementação de ações dispensa, em regra, a fase de liquidação de 
sentença. 2. Aplicação da tese ao caso concreto. 3. RECURSO ESPECIALDESPROVIDO. 
(REsp 1.387.249/SC. Segunda Seção. Min. Relator: Paulo de Tarso Sanseverino. Julgado: 
26.02.2014).3 
 

 
O STJ definiu que para se determinar a 

quantidade de ações, deverá ser aferido o valor integralizado por cada 
consumidor, tendo como base a data da contratação, dividindo-se, após, o 
capital investido pelo valor patrimonial da ação (VPA), apurado com base 
no balancete do mês da integralização.  

 
Assim, no caso do ora exequente, considerando 

as premissas acima indicadas, tem-se que, na espécie, o mesmo na data 

                                                           
3 1 www.ri.oi.com.br 
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da contratação, possuía o direito de ter subscrita a seguinte quantidade 
de ações: 
 
Numero do contrato 0471 

Data da assinatura 17/07/1993 

Valor integralizado CR$91.197.455,55 
VPA do balancete do mês da 
integralização 

6,36 
 
 

Numero de ações devidas na época 
por cada contrato firmado nesta 
data 

36.101 

Numero de ações devidas ao 
consumidor em 25/09/2012 

908 

*Conforme laudo pericial anexo. 
*Súmula 371 do STJ4 
 

De se frisar que consoante o demonstrativo 
anexo elaborado,sabemos que no decurso do tempo entre a data da 
contratação até o trânsito em julgado da Ação Civil Pública, ocorreram 
alterações e reorganizações acionárias da empresa de telefonia que 
culminaram em diversos desdobramentos e aglutinações. 

 
Dessa forma, conforme levantado, na data do 

trânsito em julgado da Ação Civil Pública, ou seja, em 25.9.2012, deveriam 
ter sido subscritas 908 (novecentos e oito) ações mobiliárias 
preferenciais em nome da parte exequente. 

 
Por tal motivo, a executada deverá ser intimada 

para cumprir a obrigação que lhe foi imposta na sentença coletiva 

                                                           
4 2 Súmula 371 – STJ: Nos contratos de participação financeira para a aquisição de linha telefônica, o 

Valor Patrimonial da Ação (VPA) é apurado com base no balancete do mês da integralização. 
 
3 Na ata de assembleia datada de 24.12.1996, menciona-se que as ações devidas aos consumidores são 
“Preferenciais classe A”. 
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transitada em julgado, de subscrição de 908 (novecentos e oito) ações 
mobiliárias preferenciais em nome da parte autora, além do pagamento 
dos dividendos oriundos destas ações.5 

 
Dos cálculos dos dividendos 

 
Ressalte-se que a decisão exequenda contempla 

todos os dividendos distribuídos aos acionistas e que isto, em verdade 
decorre do reconhecimento do direito à subscrição de ações que a parte 
seja indenizada acerca dos prejuízos sofridos em face de não ter recebido 
os dividendos e juros sobre capital próprio a que teria direito quanto às 
ações sonegadas. 

 
Nos termos do que levantou-se no demonstrativo 

anexo,levando-se em conta os dados fornecidos pela própria executada 
em seu site de relacionamento com investidores, constata-se que os 
dividendos acumulados desde a data da integralização do capital 
investido, atualizados monetariamente a contar do dia do pagamento e 
acrescidos de juros moratórios na razão de 6% ao ano até janeiro de 2003 
e 12% ao ano até o trânsito em julgado da ação coletiva4,perfazem a 
quantia de:6 
 

0471, com data da assinatura em 17/07/1993: 
 
R$49.492,98 (quarenta e nove mil quatrocentos e noventa e dois reais e 
noventa e oito centavos). 
 

Nesse diapasão, in casu, a totalidade de dividendos devidos 
atualmente à parte exequente corresponde à quantia de R$49.492,98 
(quarenta e nove mil quatrocentos e noventa e dois reais e noventa e 
oito centavos), devidamente atualizado conforme laudo pericial anexo. 
 
                                                           
 
6 o Superior Tribunal de Justiça sedimentou o entendimento no sentido de que os juros de mora em 

Ação Civil Pública incidem a partir da citação na fase de conhecimento. 
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Da conversão em perdas e danos 

 
É público e notório que a executada não mais possui condições 

de cumprir a obrigação nos termos do que fora determinado em sentença, 
porquanto nos autos da Ação Civil Pública nº 0019016-35.1997.8.12.0001, 
em manifestação datada de 14.2.2014, informou que pagará pelas ações 
individuais. Assim, na impossibilidade de adimplemento, deve a obrigação 
acima referida ser convertida em execução por quantia (resolvendo-se em 
perdas e danos), com fundamento no art. 461, § 1°, do CPC e art. 84, § 1º, 
do CDC. 

 
Recentemente, o Superior Tribunal de Justiça sedimentou o 

entendimento  no sentido de que os juros de mora em Ação Civil Pública 
incidem a partir da citação na fase de conhecimento. 

 
Dado ao fato de existirem diversas lides ajuizadas referentes a 

mesma controvérsia, o Superior Tribunal de Justiça, em sede de Recurso, 
ao julgar os REsp’s nos 1.370.899/SP e 1.361.800/SP, recurso 
representativo de controvérsia (art. 543-C, do CPC) definiu que, não sendo 
possível a entrega das ações, a forma de se resolver o problema é 
multiplicando a quantidade de ações pela sua cotação na Bolsa de Valores, 
exatamente do dia do trânsito em julgado da demanda, ou seja, o valor da 
ação na Bolsa de Valores no dia em que o acionista passou a ter o direito 
irrecorrível de comercializá-las ou aliená-las.6 

 
Assim, deve ser convertida a obrigação em perdas e danos no 

caso de a executada não atender ao comando de obrigação de 
fazer,consistente na subscrição das ações devidas a parte exequente, de 
forma que, no caso dos autos, com a elaboração do Laudo Pericial chega-
se à seguinte indenização:7 

                                                           
7 RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DA CONTROVÉRSIA. CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. BRASIL TELECOM 

S/A. CONTRATO DE PARTICIPAÇÃO FINANCEIRA. CESSÃO DE DIREITOS. LEGITIMIDADE ATIVA 
DOCESSIONÁRIO. COMPLEMENTAÇÃO DE AÇÕES. CONVERSÃO DA OBRIGAÇÃO EM PERDAS E 
DANOS.CRITÉRIOS. COISA JULGADA. RESSALVA. 1. Para fins do art. 543-C do CPC: 1.1. O cessionário de 
contrato 
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Quantidade das ações devidas ao 
exequente 

908 

Valor dos dividendos devidos até o 
trânsito em julgado 25.09.2012 

R$49.492,98 

Valor dos dividendos devidos até 
01.09.2014 

R$67.794,46 

Valor das ações devidas com a 
atualização até 01.09.2014 

R$8.927,83 

Valor devido a título de perdas e danos caso não haja a entrega das 
ações, somado ao valor dos dividendos  - R$76.422,29 
 
 

PEDIDOS 
 

                                                                                                                                                                          
de participação financeira tem legitimidade para ajuizar ação de complementação de ações somente na 
hipótese em que o instrumento de cessão lhe conferir, expressa ou tacitamente, o direito à subscrição 
de ações, conforme apurado nas instâncias ordinárias. 1.2. Converte-se a obrigação de subscrever ações 
em perdas e danos multiplicando-se o número de ações devidas pela cotação destas no fechamento do 
pregão da Bolsa de Valores no dia do trânsito em julgado da ação de complementação de ações, com 
juros de mora desde a citação. 1.3. Os dividendos são devidos durante todo o período em que o 
consumidor integrou ou deveria ter integrado os quadros societários. 1.3.1. Sobre o valor dos 
dividendos não pagos, incide correção monetária desde a data de vencimento da obrigação, nos termos 
do art. 205, § 3º, Lei 6.404/76, e juros de mora desde a citação. 1.3.2. No caso das ações convertidas em 
perdas e danos, é devido o pagamento de dividendos desde a data em que as ações deveriam ter sido  
subscritas, até a data do trânsito em julgado do processo de conhecimento, incidindo juros de mora e 
correção monetária segundo os critérios do item anterior. 1.4. Ressalva da manutenção de critérios 
diversos nas hipóteses de coisa julgada. 2. Caso concreto: 2.1. Recurso Especial de BRASIL TELECOM S/A: 
Ausência de indicação do dispositivo de lei federal que fundamenta a alegada divergência 
jurisprudencial, o que atrai a incidência do óbice da Súmula 284/STF. 2.2. Recurso Especial de SÉRGIO 
MARQUES ASSESSORIA IMOBILIÁRIA LTDA: 2.2.1. Inocorrência de maltrato ao art. 535 do CPC quando o 
acórdão recorrido, ainda que de forma sucinta, aprecia com clareza as questões essenciais ao 
julgamento da lide. Ademais, o magistrado não está obrigado a rebater, um a um, os argumentos 
deduzidos pelas partes. 2.2.2. Ausência de indicação do dispositivo de lei federal que fundamenta a 
alegada divergência jurisprudencial no que tange à questão da legitimidade ativa. Óbice da Súmula 
284/STF. 2.2.3. "Nos contratos de participação financeira para a aquisição de linha telefônica, o Valor 
Patrimonial da Ação (VPA) é apurado com base no balancete do mês da integralização" (Súmula 
371/STJ). 2.2.4. Aplicação do item 1.2 ao caso concreto. 2.2.5. Aplicação do item 1.3.2. ao caso concreto. 
2.2.6. Carência de interesse recursal no que tange ao critério de arbitramento dos honorários 
advocatícios, devido à sucumbência recíproca. 3. RECURSO ESPECIAL DE BRASIL TELECOM S/A NÃO 
CONHECIDO E RECURSO ESPECIAL DE SÉRGIO MARQUES ASSESSORIA IMOBILIÁRIA LTDA PARCIALMENTE 
CONHECIDO E, NESSA PARTE, PARCIALMENTE PROVIDO. (STJ, REsp 1.301.989 / RS, Rel. Ministro PAULO 
DE TARSO SANSEVERINO, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 12/03/2014) 
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Destarte, consoante os fundamentos supra, 
serve-se do presente cumprimento a fim de que: 
 
a) A executada seja intimada por seu advogado, para, no prazo máximo de 
15 (quinze)dias, cumprir a obrigação que lhe foi imposta pela sentença 
transitada em julgado, consistente na subscrição de 908 (novecentos e 
oito) ações preferenciais em nome da parte exequente, juntamente com o 
pagamento do valor correspondente aos dividendos oriundos destas 
ações, os quais perfazem a quantia de R$49.492,98(quarenta e nove mil 
quatrocentos e noventa e dois reais e noventa e oito centavos),montante 
este a ser atualizado por ocasião do efetivo adimplemento; 
 
b) Alternativamente, não sendo cumprida a obrigação de fazer, no mesmo 
prazo supramencionado, deve a executada indenizar a parte autora em R$ 
58.420,81 (cinquenta e oito mil quatrocentos e vinte reais e oitenta e 
um)valor este já atualizado conforme apontado nos cálculos que seguem 
em anexo, tendo em vista a conversão em perdas e danos conforme os 
critérios adotados pela sedimentada jurisprudência do Superior Tribunal 
de Justiça8 e fundamento no art. 461, § 1°, do Código de Processo Civil e 
art. 84, § 1º, do Código de Defesa do Consumidor; 
 
c) Caso a parte executada não cumpra com a obrigação específica e/ou 
não pague a respectiva indenização no prazo acima citado, requer seja 
determinada a penhora on line de valores mantidos sob a titularidade da 
executada em instituições financeiras (CNPJ 76.535.764-0001-43), até o 
limite da indenização pretendida, com acréscimo da multa do art. 475-J e 
dos honorários serem fixados, utilizando-se, para tanto, do sistema do 
BACEN-JUD, com fulcro no art. 461 do Código de Processo Civil; 
 

                                                           
8

 Cf. precedentes: STJ, EDcl nos EDcl no REsp 1297986/RS, Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO DE 

NORONHA,TERCEIRA TURMA, julgado em 17/09/2013, DJe 23/09/2013; STJ, AgRg no AREsp 289.453/RS, 
Rel. Ministro MARCO BUZZI, QUARTA TURMA, julgado em 05/09/2013, DJe 17/09/2013. 
. 
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d) Por fim, requer sejam fixados honorários para esta fase (STJ – RESP n° 
878.545/MG e TJ/MS nº 2008.022039-0), em percentual não inferior a 
20% (vinte por cento) do valor da causa. 
 
e) A concessão dos benefícios da gratuidade judiciária, conforme 
declaração de situação financeira acostada ao final, em conformidade com 
a Lei Federal nº 1.060/50. 
 
Dá-se à causa do valor de em R$76.422,29 (setenta e seis mil 
quatrocentos e vinte e dois mil e vinte e nove centavos), que 
corresponde à conversão da obrigação de fazer em perdas e danos. 
 

 
 

Termos em que, pede deferimento. 
 
 

Campo Grande (MS), 11 de setembro de 2014. 
 
 

Silvia Christina de Carvalho 
OAB/MS 7433 
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Autos nº. 0806663-94.2015.8.12.0001    -      Campo Grande/MS.

Vistos etc.

1) Defiro à parte exequente os benefícios da Justiça 
Gratuita.

2) Cite-se a executada para que satisfaça a obrigação em 
15 dias, conforme pleiteado na inicial ou para que, no mesmo prazo, sob 
pena de preclusão, apresente impugnação ao cumprimento de sentença. 

3) Caso não haja a satisfação da obrigação no prazo 
fixado, ou impugnação ao cumprimento de sentença, serão apuradas as 
perdas e danos, conforme proposto na inicial.

4) Arbitro os honorários advocatícios em 10% sobre o 
valor da causa.

Intimem-se.

Campo Grande/MS, 03 de março de 2015.

David de Oliveira Gomes Filho.
Juiz de Direito.
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 TJ/MS - COMARCA DE CAMPO GRANDE  Emitido em: 26/03/2015 17:33 
 Certidão - Processo 0806663-94.2015.8.12.0001  Página: 1 

 CERTIDÃO DE REMESSA DE RELAÇÃO 

           Certifico que o ato abaixo consta da relação nº 0046/2015, encaminhada para publicação. 

 Advogado  Forma 
 Carlos Alberto de Jesus Marques (OAB 4862/MS)  D.J 
 Hadna Jesarella Rodrigues Orenha (OAB 10526/MS)  D.J 
 Silvia Christina de Carvalho (OAB 7433/MS)  D.J 

           Teor   do   ato:   "Intimação   do   despacho   de   fl.82   :   ''   1)   Defiro   à   parte   exequente   os   benefícios   da   Justiça 
 Gratuita.   2)   Cite-se   a   executada   para   que   satisfaça   a   obrigação   em   15   dias,   conforme   pleiteado   na   inicial   ou 
 para   que,   no   mesmo   prazo,   sob   pena   de   preclusão,   apresente   impugnação   ao   cumprimento   de   sentença.   3) 
 Caso   não   haja   a   satisfação   da   obrigação   no   prazo   fixado,   ou   impugnação   ao   cumprimento   de   sentença,   serão 
 apuradas   as   perdas   e   danos,   conforme   proposto   na   inicial.   4)   Arbitro   os   honorários   advocatícios   em   10% 
 sobre o valor da causa. Intimem-se."" 

           Do que dou fé.  
           Campo Grande, 26 de março de 2015. 

           Escrivã(o) Judicial 
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 TJ/MS - COMARCA DE CAMPO GRANDE  Emitido em: 30/03/2015 13:09 
 Certidão - Processo 0806663-94.2015.8.12.0001  Página: 1 

 CERTIDÃO DE PUBLICAÇÃO DE RELAÇÃO 

           Certifico   e   dou   fé   que   o   ato   abaixo,   constante   da   relação   nº   0046/2015,   foi   publicada   no   Diário   da 
 Justiça   nº   3315,   do   dia   30/03/2015,   página   185/198,   com   circulação   em   30/03/2015   e   início   do   prazo   em 
 31/03/2015, conforme disposto no Código de Normas da Corregedoria Geral da Justiça. 

 Advogado  Prazo em dias  Término do prazo 
 Carlos Alberto de Jesus Marques (OAB 4862/MS)  15  14/04/2015 
 Hadna Jesarella Rodrigues Orenha (OAB 10526/MS)  15  14/04/2015 
 Silvia Christina de Carvalho (OAB 7433/MS) 

           Teor   do   ato:   "Intimação   do   despacho   de   fl.82   :   ''   1)   Defiro   à   parte   exequente   os   benefícios   da   Justiça 
 Gratuita.   2)   Cite-se   a   executada   para   que   satisfaça   a   obrigação   em   15   dias,   conforme   pleiteado   na   inicial   ou 
 para   que,   no   mesmo   prazo,   sob   pena   de   preclusão,   apresente   impugnação   ao   cumprimento   de   sentença.   3) 
 Caso   não   haja   a   satisfação   da   obrigação   no   prazo   fixado,   ou   impugnação   ao   cumprimento   de   sentença,   serão 
 apuradas   as   perdas   e   danos,   conforme   proposto   na   inicial.   4)   Arbitro   os   honorários   advocatícios   em   10% 
 sobre o valor da causa. Intimem-se."" 

           Do que dou fé.  
           Campo Grande, 30 de março de 2015. 

           Escrivã(o) Judicial 
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 Raissa Mariana de Melo Araújo 
 

    

    
    
    
    

EXMO. SR. DR. JUIZ DE DIREITO DA 2ª VARA DE DIREITOS DIFUSOS, COLETIVOS E 

INDIVIDUAIS HOMOGÊNEOS DE CAMPO GRANDE, MS. 

 

 

 

O Superior Tribunal de Justiça afetou o Recurso Especial nº 1.499.294 - MS como recurso repetitivo 

nos termos do art.543-C do CPC, para decidirem sobre a legitimidade passiva da OI S/A (BRASIL 

TELECOM S/A) para responder ação de complementação de ações na hipótese em que as ações 

originárias tenham sido subscritas na TELEBRAS. Assim, os presentes autos devem ser 

sobrestados até o julgamento da controvérsia pela Segunda Seção do STJ. 

 

 

 

Autos nº 0806663-94.2015.8.12.0001 

Cumprimento de Sentença (PCT) 

 

OI S/A, qualificada nos autos do processo em epígrafe, que 

lhe move SEMY ALVES FERRAZ, vem à presença de Vossa Excelência, através de seus 

advogados subscritores, cumprindo a determinação de f. 82, apresentar sua DEFESA à 

liquidação de sentença apresentada pelo autor, fundando-se, para tanto, nas razões de 

fato e de direito que passa a expor para ao final requerer: 

 

I – SINTESE DA INICIAL 

 

1. 

A parte autora afirma ser titular de contrato de participação 

financeira em programa comunitário de telefonia, sob a responsabilidade da TELEMS, a 

qual foi sucedida pela BRASIL TELECOM S/A, atual denominação de OI S/A, e que, após 

o trânsito em julgado da ação civil pública nº 0019016-35.1997.8.12.0001, impetrada pelo 

MPE, tornou-se credora da BRASIL TELECOM S/A. 

 

2. 

Por tal motivo, a parte autora requereu o cumprimento da 

sentença proferida na ACP, visando a entrega das ações da TELEBRÁS, juntamente com 

o pagamento do valor referente aos dividendos, que alega ser na quantia de R$ 67.794,46, 
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ou a conversão do valor das ações e dos dividendos em perdas e danos, cuja indenização, 

segundo seus cálculos, perfaz um montante total de  R$ 76.422,29, atualizado até a 

distribuição deste. 

 

3. 

V. Exª recebeu a inicial e determinou que a ré apresentasse 

as ações solicitadas e, caso não tivesse como cumprir, que desde logo impugnasse o 

cumprimento de sentença. 

 

4. 

Assim, para esclarecer alguns pontos indispensáveis ao 

prosseguimento do caso em comento, a ré apresenta a presente manifestação, 

demonstrando a entrega de todas as ações a que o Autor tinha direito, restando 

comprovado, assim, o cumprimento da medida liminar concedida na ACP n.º 0019016-

35.1997.8.12.0001, cuja decisão foi posteriormente foi confirmada na sentença. 

 

II – Preliminarmente:  

Da Necessidade de Sobrestamento dos Autos. 

Recurso Especial Sobrestado. Discussão sobre a 

Legitimidade Passiva da OI S/A para complementação 

de ações da TELEBRÁS. 

 

5. 

O STJ afetou o RECURSO ESPECIAL Nº 1.499.294 - MS 

(2013/0004335-1), para decidir sob o rito do art. 543-C, a respeito da legitimidade passiva 

da recorrente para responder pelas ações onde se buscam a complementação de ações 

originárias da TELEBRÁS. Assim dispõe a decisão: 

- Tendo em vista a multiplicidade de recursos que ascendem a esta Corte com 
fundamento em idêntica controvérsia, afeto à SEGUNDA SEÇÃO o julgamento do 
presente recurso, para, nos termos do art. 543-C do Código de Processo Civil, 
consolidar o entendimento desta Corte sobre "a legitimidade passiva da BRASIL 
TELECOM S/A para a ação de complementação de ações na hipótese em que as 
ações originárias tenham sido subscritas na TELEBRAS". 

 

6. 

P
ar

a 
co

nf
er

ir 
o 

or
ig

in
al

, a
ce

ss
e 

o 
si

te
 h

ttp
://

w
w

w
.tj

m
s.

ju
s.

br
/e

sa
j, 

in
fo

rm
e 

o 
pr

oc
es

so
 0

80
66

63
-9

4.
20

15
.8

.1
2.

00
01

 e
 c

ód
ig

o 
10

58
A

E
D

.
E

st
e 

do
cu

m
en

to
 fo

i p
ro

to
co

la
do

 e
m

 1
0/

04
/2

01
5 

às
 1

6:
36

, é
 c

óp
ia

 d
o 

or
ig

in
al

 a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
 p

or
 T

rib
un

al
 d

e 
Ju

st
ic

a 
do

 M
at

o 
G

ro
ss

o 
do

 S
ul

 e
 H

A
D

N
A

 J
E

S
A

R
E

LL
A

 R
O

D
R

IG
U

E
S

 O
R

E
N

H
A

.

fls. 86



 

 

 Campo Grande/MS – Rua da Paz, 1.212 – Jardim dos Estados – CEP 79.020-250 – Fone/Fax: (67) 3320-1000 
               Cuiabá/MT – Av. Historiador Rubens de Mendonça, 1.894, sala 1001 – Ed. Maruanã - Bosque da Saúde - CEP 78.050-000 – Fone/Fax (65) 3642-4343 

carlosmarques@cmadv.com.br 

 

 

Desta forma, por ser matéria que afetará diretamente no 

deslinde da ação, é necessário que haja a suspensão do feito até o desfecho do 

julgamento do REsp afetado. 

 

II – DA ENTREGA DAS AÇÕES 

 

7. 

A Requerida informa que a pretensão inicial não merece 

acolhida, eis que o autor não possui qualquer direito à entrega de ações e, muito menos, 

aos dividendos, visto que já as recebeu, conforme se comprovará. 

 

8. 

Com efeito, a parte autora, na inicial, alega que, na época da 

contratação, o valor pago pelo contrato de PCT lhe deu direito a 36.101 ações. 

Completamente equivocado o raciocínio inicial da parte autora. Com efeito, conforme 

informado nos autos da ACP, cada contrato dava direito a tão somente 17.240 ações e não 

às 36.101 noticiadas na inicial. 

 

7. 

Depois, ainda que a parte autora realmente tivesse direito ás 

17.240 ações, não tem ela interesse de agir e legitimidade para buscar a liquidação da 

sentença ou o seu cumprimento, eis que ela já recebeu ditas ações. 

 

8. 

De fato, o que se vê dos autos é que a parte autora omitiu 

dado extremamente relevante para a apuração das ações e para o deslinde da questão. O 

fato é que a parte autora já recebeu as 17.240 ações da TELEBRÁS referentes ao 

contrato objeto da presente ação, conforme se comprova através de extrato de 

evolução acionária em anexo e copiado abaixo, fornecido pelo Banco que à época ficou 

como depositário das ditas ações. 

  

9. 

Conforme se verifica do referido extrato de evolução 

acionária, fornecido pelo Banco Santander S/A (antigo Banco Real S/A), a parte autora era 
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detentor de 17.240 ações da TELEBRÁS S/A e que na data de 28/06/1999 as mesmas 

foram transferidas para custódia, a fim de negociação. O que é pior, é que a parte autora 

igualmente deixa de informar que em 29/091999 ela negociou as referidas 17.240 ações, 

eis que, como se vê do extrato, em tal data o Banco informou que as ações estão 

“negativas”, ou seja, as mesmas foram negociadas na referida data pela parte autora 

por intermédio da corretora ALFA CORRETORA DE CAMBIO VALS.MOBLS. S.. 

 

10. 

Note, Excelência, que a venda das ações foi intermediada 

pela Corretora informada no extrato acima, não tendo nenhuma interferência da 

TELEBRÁS ou suas sucessoras, ou seja, se as ações foram negociadas pela corretora 

citada, significa que a mesma possuía legitimidade para isso, fato este que deve ser 

discutido entre o autor e a referida empresa. 

 

11. 

Provavelmente a autora tenha esquecido que negociou as 

17.240 ações da TELEBRÁS e por isso apresentou a petição inicial. De qualquer forma, 

portanto, deve ela diligenciar junto ao Banco Santander ou à corretora ALFA CORRETORA 

DE CAMBIO VALS.MOBLS. S., por ser esta a intermediadora do negócio, e discutir o 

assunto com as referidas empresas, nada mais sendo possível exigir da ré. 

 

12. 

Informa a Requerida que a TELEBRÁS apenas retribuiu as 

17.240 ações, finalizando aí a sua obrigação, visto que a negociação das ações poderia 

ser feita apenas pelo próprio acionista ou pessoa/empresa legitimada para tal.  

 

13. 

A fim de corroborar as informações contidas no extrato acima 

colacionado, requer seja oficiado o Banco Santander S/A para que o mesmo apresente nos 

autos o referido extrato de evolução acionária existente em nome da parte Autora. 

 

III – DOS DIVIDENDOS 

 

14. 

Desta forma, restando comprovada a entrega das 17.240 

ações da TELEBRÁS à parte autora, não há que se falar em nova retribuição de ações, e, 
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consequentemente, não há que se falar em dividendos. Em outras palavras, restando 

comprovada a entrega das ações à autora, bem como a negociação das mesmas através 

da corretora ALFA CORRETORA DE CAMBIO VALS.MOBLS. S., deixou o mesmo de ser 

acionista, visto que deixou de ser possuidor das ações. 

 

15. 

Sendo assim, tendo em vista que a autora perdeu a posição 

de acionista, perdeu o direito de perceber seus dividendos, pois estes são provenientes do 

número de ações as quais possuía o Requerente. 

 

IV – DO PEDIDO 

 

16. 

Diante do exposto, requer a Vossa Excelência que: 

 

a) Seja determinada a expedição de Oficio ao Banco Santander, para que o 

mesmo traga aos autos o extrato de evolução acionária existente em nome da 

parte Autora, a fim de comprovar a entrega das 17.240 ações da TELEBRÁS; 

 

b) Restando comprovada a entrega das referidas ações ao Requerente, requer seja 

considerada cumprida a obrigação de entrega de ações e seus dividendos, 

determinada na sentença da ACP n.º 0019016-35.1997.8.12.0001, devendo ser 

julgado totalmente improcedente o pedido do Autor. 

 

Pede-se deferimento. 

Campo Grande, MS, 10 de abril de 2015. 

 

Carlos A. J. Marques                                      Hadna J. Rodrigues Orenha 

                OAB/MS 4.862                                                    OAB/MS 10.526      

             

Diogo Aquino Paranhos 

OAB/MS 12.675 
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 TJ/MS - COMARCA DE CAMPO GRANDE  Emitido em: 23/04/2015 17:41 
 Certidão - Processo 0806663-94.2015.8.12.0001  Página: 1 

 CERTIDÃO DE REMESSA DE RELAÇÃO 

           Certifico que o ato abaixo consta da relação nº 0063/2015, encaminhada para publicação. 

 Advogado  Forma 
 Carlos Alberto de Jesus Marques (OAB 4862/MS)  D.J 
 Hadna Jesarella Rodrigues Orenha (OAB 10526/MS)  D.J 
 Silvia Christina de Carvalho (OAB 7433/MS)  D.J 

           Teor   do   ato:   "Intimação   para   a   parte   autora   manifestar-se   da   petição   de   fls.85/89   apresentada   pelo 
 requerido, no prazo de 5 (cinco) dias." 

           Do que dou fé.  
           Campo Grande, 23 de abril de 2015. 

           Escrivã(o) Judicial 
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 TJ/MS - COMARCA DE CAMPO GRANDE  Emitido em: 27/04/2015 13:46 
 Certidão - Processo 0806663-94.2015.8.12.0001  Página: 1 

 CERTIDÃO DE PUBLICAÇÃO DE RELAÇÃO 

           Certifico   e   dou   fé   que   o   ato   abaixo,   constante   da   relação   nº   0063/2015,   foi   publicada   no   Diário   da 
 Justiça   nº   3331,   do   dia   27/04/2015,   página   203/220,   com   circulação   em   27/04/2015   e   início   do   prazo   em 
 28/04/2015, conforme disposto no Código de Normas da Corregedoria Geral da Justiça. 

 Advogado  Prazo em dias  Término do prazo 
 Carlos Alberto de Jesus Marques (OAB 4862/MS) 
 Hadna Jesarella Rodrigues Orenha (OAB 10526/MS) 
 Silvia Christina de Carvalho (OAB 7433/MS)  5  04/05/2015 

           Teor   do   ato:   "Intimação   para   a   parte   autora   manifestar-se   da   petição   de   fls.85/89   apresentada   pelo 
 requerido, no prazo de 5 (cinco) dias." 

           Do que dou fé.  
           Campo Grande, 27 de abril de 2015. 

           Escrivã(o) Judicial 
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Estado de Mato Grosso do Sul 
Poder Judiciário
Campo Grande
2ª Vara de Direitos Difusos, Coletivos e Individuais Homogêneos

Modelo 205356 - Endereço: Rua da Paz, 14, 3º andar - Bloco III, Jardim dos Estados - 3º andar - Bloco III - CEP 79020-040, Fone: 
3317-3524, Campo Grande-MS - E-mail: cgr-2vddcih@tjms.jus.br

CERTIDÃO 

Autos n.° 0806663-94.2015.8.12.0001 - Processo Digital
Ação: Cumprimento de Sentença
Assunto: Causas Supervenientes à Sentença

CERTIFICO, para os devidos fins, que em data de 

04/05/2015, decorreu o prazo para a parte autora. Nada mais.

Campo Grande (MS), 05 de maio de 2015.

(assinado digitalmente)

Julia Reche Mendonça
Estagiário
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Autos n. 0806663-94.2015.8.12.0001      -       Campo Grande/MS.

Vistos etc.

1) Cuidam os autos de cumprimento de sentença para a 
"retribuição" das ações e dividendos da Telebrás S/A que deveriam ter 
sido entregues aos consumidores que participaram do plano comunitário 
de telefonia negociado pela Inepar S/A, conforme a sentença prolatada 
nos autos da ação civil pública n. 001.97.019016-1.

O credor apresentou um cálculo que definiu o número de 
ações devidas.

A parte executada alega que o STJ está analisando a 
legitimidade da Brasil Telecom S/A para responder ações que analisam 
os direitos reclamados pelo descumprimento do PCT (plano comunitário 
de telefonia). Pede a suspensão do feito. Noutro aspecto, impugnou o 
cumprimento de sentença, em petição juntada na própria execução, 
afirmando, em síntese, que:

- cada contrato dava direito apenas a 8.620 ações;
- estas ações foram entregues ao exequente, que já as 

vendeu e, talvez, tenha esquecido;
- em face disto, os dividendos também não são devidos.
Pediu que fosse oficiado ao Banco Santander S/A para 

que apresentasse um extrato completo da movimentação acionária da 
parte exequente e, no mérito, que fosse reconhecido que a obrigação de 
entrega das ações e dos dividendos foi cumprida.

É o relatório. Decido.

Inicialmente, afasto o pedido de suspensão deste 
processo, porque estamos em fase de cumprimento de sentença já 
transitada em julgado. A matéria da legitimidade passiva foi superada 
definitivamente na ação principal, em todas as instâncias, e não está 
afeta à decisão que possa vir no recurso mencionado pela Oi S/A.

A sentença em questão definiu uma obrigação à parte 
executada. A parte credora, por sua vez, reclamou pelo descumprimento 
desta obrigação e apresentou os cálculos que entendeu adequados ao 
comando da sentença exequenda, expondo minudentemente as razões do 
seu pedido. Concluiu que lhe era devido um determinado número de 
ações e um valor correspondente aos dividendos. Pediu que a obrigação 
fosse cumprida, sob pena de resolver-se em perdas e danos.

A impugnante alega que entregou 8.620 ações ao 
exequente e que a dívida está paga.
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O Tribunal de Justiça firmou posicionamento, em casos 
idênticos, no sentido de que esta alegação do devedor, de ter entregue 
ações ao credor, é matéria preclusa e não comprovada. É preclusa 
porque o alegado pagamento teria ocorrido antes da sentença 
exequenda, cabendo exclusivamente àquele momento a análise do que 
apenas agora se alega. Não é comprovada, porque o Tribunal entende 
que o extrato apresentado é insuficiente para se demonstrar o 
cumprimento da obrigação.

Na mesma decisão, o Tribunal considerou que não 
devem ser conhecidas de outras questões, sem que estejam apresentadas 
na via correta e com o respectivo recolhimento das custas iniciais do 
incidente. 

No voto do relator, Des. Sideni Soncini Pimentel, consta, 
ainda, orientações procedimentais para que se garanta exaustivamente o 
contraditório, antes da decisão de conversão da obrigação de entregar 
ações em perdas e danos, exigindo-se, inclusive, nova manifestação do 
credor por esta opção.

Veja-se a ementa do agravo n. 1413062-93.2015, julgado 
em 17/12/2015 pela 5ª Câmara Cível:

"1. Na hipótese, a devedora arguiu em defesa matéria relativa ao 
excesso de execução (art. 475-L, V, do CPC), bem como pagamento do 
valor devido (art. $&%-L, VI, do CPC). O excesso de execução somente 
pode ser arguido em Impugnação ao Cumprimento de Sentença, 
mediante prévio recolhimento do preparo, sob pena de cancelamento da 
distribuição. Como não houve distribuição, não há que se falar em 
cancelamento, mas tão somente em não conhecimento da matéria alusiva 
ao excesso de execução dada a inadequação da via eleita para 
arguição... 2. A sentença executada foi proferida em 20/12/2001 e veio a 
transitar em julgado muito tempo depois, após o julgamento dos 
recursos contra ela interpostos. Porém, o alegado pagamento teria 
ocorrido em 13/07/1998, antes da sentença, portanto, estando 
evidentemente preclusa a alegação, consoante se extrai do teor do art. 
475-L, VI, do CPC. Ainda que assim não fosse, o pagamento de 8.620 
ações não restou comprovado, ante à imprestabilidade de documento 
apócrifo como elemento de prova. 3. Impossível o acolhimento da 
pretensão relativa à expedição e ofício ao Banco Santander, para fins de 
esclarecimentos sobre o extrato e as negociações noticiadas nos autos, 
uma vez que tal providência caberia à parte interessada solicitar 
administrativamente, inexistindo nos autos qualquer justificativa quanto 
à negativa da instituição financeira em atender a respectiva solicitação. 
4. Aproveita-se do instrumento para apresentar orientações sobre o caso 
em caráter obiter dictum".

Em razão deste posicionamento e para que haja um 
alinhamento de  posições entre o juízo de 1ª Instância e o juízo de 2ª 
Instância, apenas a alegação de pagamento deve ser conhecida e, pelas 
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razões acima, indeferida.
Por estes motivos, indefiro o pedido de extinção do 

cumprimento de sentença pelo pagamento e não conheço das demais 
questões alegadas.

2) O objeto desta ação será apenas a obrigação de fazer. 
O pedido de pagamento dos dividendos deverá ser feito em 
cumprimento de sentença para o recebimento de quantia certa (art. 475 – 
J do CPC).

3) Cumpra o executado a obrigação de restituir ações. 
Prazo: 15 dias.

4) 2) Se o prazo correr em branco, diga o credor se deseja 
alguma das providências previstas no art 536, §1º do CPC/15  ou se 
deseja a conversão da obrigação em perdas e danos, conforme previsto 
no art 84, §1º do Código de Defesa do Consumidor, no art 499 e no art 
816 do CPC/15. Prazo: 15 dias.

5) Após, fale o executado a respeito da opção do credor. 
Prazo: 15 dias.

Intimem-se.

Campo Grande/MS, 21 de março de 2016.

David de Oliveira Gomes Filho.
Juiz de Direito.
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 TJ/MS - COMARCA DE CAMPO GRANDE  Emitido em: 05/04/2016 15:01 
 Certidão - Processo 0806663-94.2015.8.12.0001  Página: 1 

 CERTIDÃO DE REMESSA DE RELAÇÃO 

           Certifico que o ato abaixo consta da relação nº 0094/2016, encaminhada para publicação. 

 Advogado  Forma 
 Carlos Alberto de Jesus Marques (OAB 4862/MS)  D.J 
 Hadna Jesarella Rodrigues Orenha (OAB 10526/MS)  D.J 
 Silvia Christina de Carvalho (OAB 7433/MS)  D.J 

           Teor   do   ato:   "Decisão   de   fls.   120/122:   "Por   estes   motivos,   indefiro   o   pedido   de   extinção   do   cumprimento 
 de   sentença   pelo   pagamento   e   não   conheço   das   demais   questões   alegadas.2)   O   objeto   desta   ação   será 
 apenas   a   obrigação   de   fazer.   O   pedido   de   pagamento   dos   dividendos   deverá   ser   feito   em   cumprimento   de 
 sentença   para   o   recebimento   de   quantia   certa   (art.   475   -   J   do   CPC).3)   Cumpra   o   executado   a   obrigação   de 
 restituir   ações.   Prazo:   15   dias.4)   2)   Se   o   prazo   correr   em   branco,   diga   o   credor   se   deseja   alguma   das 
 providências   previstas   no   art   536,   §1º   do   CPC/15   ou   se   deseja   a   conversão   da   obrigação   em   perdas   e   danos, 
 conforme   previsto   no   art   84,   §1º   do   Código   de   Defesa   do   Consumidor,   no   art   499   e   no   art   816   do   CPC/15. 
 Prazo: 15 dias.5) Após, fale o executado a respeito da opção do credor. Prazo: 15 dias."" 

           Do que dou fé.  
           Campo Grande, 5 de abril de 2016. 

           Escrivã(o) Judicial 
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 TJ/MS - COMARCA DE CAMPO GRANDE  Emitido em: 05/04/2016 21:59 
 Certidão - Processo 0806663-94.2015.8.12.0001  Página: 1 

 CERTIDÃO DE PUBLICAÇÃO DE RELAÇÃO 

           Certifico   que   o   ato   abaixo,   constante   da   relação   nº   0094/2016,   foi   publicada   no   Diário   da   Justiça   nº   3550,   do 
 dia   06/04/2016,   com   início   do   prazo   em   07/04/2016,   conforme   disposto   no   Código   de   Normas   da   Corregedoria 
 Geral da Justiça. 

           Certifico, ainda, que para efeito de contagem do prazo foram consideradas as seguintes datas. 
 21/04/2016 - Tiradentes - Prorrogação 
 22/04/2016 - Portaria Nº 6 de 11 de Janeiro de 2016 - Prorrogação 

 Advogado  Prazo em dias  Término do prazo 
 Carlos Alberto de Jesus Marques (OAB 4862/MS)  15  29/04/2016 
 Hadna Jesarella Rodrigues Orenha (OAB 10526/MS)  15  29/04/2016 
 Silvia Christina de Carvalho (OAB 7433/MS) 

           Teor   do   ato:   "Decisão   de   fls.   120/122:   "Por   estes   motivos,   indefiro   o   pedido   de   extinção   do   cumprimento   de 
 sentença   pelo   pagamento   e   não   conheço   das   demais   questões   alegadas.2)   O   objeto   desta   ação   será   apenas   a 
 obrigação   de   fazer.   O   pedido   de   pagamento   dos   dividendos   deverá   ser   feito   em   cumprimento   de   sentença   para   o 
 recebimento   de   quantia   certa   (art.   475   -   J   do   CPC).3)   Cumpra   o   executado   a   obrigação   de   restituir   ações.   Prazo: 
 15   dias.4)   2)   Se   o   prazo   correr   em   branco,   diga   o   credor   se   deseja   alguma   das   providências   previstas   no   art   536, 
 §1º   do   CPC/15   ou   se   deseja   a   conversão   da   obrigação   em   perdas   e   danos,   conforme   previsto   no   art   84,   §1º   do 
 Código   de   Defesa   do   Consumidor,   no   art   499   e   no   art   816   do   CPC/15.   Prazo:   15   dias.5)   Após,   fale   o   executado   a 
 respeito da opção do credor. Prazo: 15 dias."" 

           Campo Grande, 5 de abril de 2016. 
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  ADVOGADOS: 

  CARLOS ALBERTO JESUS MARQUES 

  LUCY MEDEIROS MARQUES 

  NOELY GONÇALVES VIEIRA 

  FERNANDO DAVANSO DOS SANTOS 

  FABIO DAVANSO DOS SANTOS 

  ALESSANDRA ARCE FRETES 

  ANTONIO ALVES DUTRA NETO 

CRISTIANA BARBOSA ARRUDA 

DIOGO AQUINO PARANHOS 

HADNA JESARELLA RODRIGUES ORENHA 

KATIUSCI SANDIM VILELA 

LUIZA CAROLEN CAVAGLIERI FACCIN 

MUNIR MARTINS SALOMÃO 

MURILO MEDEIROS MARQUES 

THIAGO MARTINS FERREIRA 

ESTAGIÁRIOS:  

CAUÊ GILBERTHY ARRUDA DE SIQUEIRA 

LUCAS MORAES MARSIGLIA 

PAMELLA SOPHIA COELHO ARANTE 

RENATA CABRAL FERREIRA 

YARA LIZ DE OLIVEIRA DINIZ 

 

 
 

Campo Grande/MS • Rua da Paz, 1212 - Jardim dos Estados • Cep 79020-250 • (67) 3320-1000 • Cuiabá/MT 

Av. Historiador Rubens de Mendonça, 1894 - Ed. Maruanã, sala 1001 • Bosque da Saúde • CEP 78050-000 • (65) 3642-4343 

carlosmarques@cmadv.com.br 

 

EXMO. SR. DR. JUIZ DE DIREITO DA 2ª VARA DE DIREITOS DIFUSOS, COLETIVOS E 

INDIVIDUAIS HOMOGÊNEOS DE CAMPO GRANDE, MS. 

 

 

 

 

 

 

 

 

Autos n.º 0806663-94.2015.8.12.0001 

Cumprimento de Sentença (PCT) 

 

OI S.A, já qualificada nos autos em epígrafe, que lhe 

move SEMY ALVEZ FERRAZ, vem respeitosamente à presença de Vossa Excelência, 

através de seus advogados subscritores, manifestar-se acerca do Despacho de fls., 

de acordo com os fatos abaixo aduzidos:  

 

1. 

Vossa Excelência intimou a Requerida para que a 

mesma cumprisse com a obrigação de restituir ao Autor as ações da Telebrás, 

referentes aos contratos de PCT objetos da presente ação. 

 

2. 

Entretanto, data vênia, a Requerida informa que não 

poderá cumprir a determinação de Vossa Excelência, visto que é totalmente 

impossível entregar ações de outra empresa, conforme já diversas vezes discutido 

em vários cumprimentos de sentença decorrentes da ACP. 

3. 

Assim, a Requerida passa a apresentar o cálculo correto 

para se apurar o quantum referente às ações correspondentes aos contratos de 

PCT em comento. 
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I – DOS CÁLCULOS DE PERITO JUDICIAL DE CONFIANÇA 

DESTE JUÍZO EM AUTOS SEMELHANTES  

 

4. 

A fim de buscar um entendimento unificado acerca dos 

casos decorrentes da ACP em comento, a Requerida passa a adotar em seus 

cálculos os parâmetros fixados por Vossa Excelência, Exmo. Juiz David de Oliveira 

Gomes Filho, em casos análogos (autos n.º 0828489-16.2014.8.12.0001, n.º 0819019-

58.2014.8.12.0001, n.º 0819016-06.2014.8.12.0001, n.º 0828619-06.2014.8.12.0001, n.º 

0807257-45.2014.8.12.0001 e n.º 0818994-45.2014.8.12.0001), nos quais já existe laudo 

pericial elaborado por expert de confiança do Juízo, apurando corretamente o 

valor referente aos créditos dos Autores. 

 

5. 

Nos casos acima citados, Vossa Excelência nomeou 

Perito de Confiança deste Juízo e fixou quesitos para a elaboração dos cálculos, 

conforme abaixo colacionados: 
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6. 

Assim, tem-se que os cálculos para se apurar o quantum 

devido devem seguir o despacho citado, seguindo os parâmetros fixados por 

Vossa Excelência, a fim de unificar a forma de cálculo, evitando, assim, que 

qualquer consumidor seja prejudicado, o que requer desde já. 

 

II - DOS CÁLCULOS PARA APURAÇÃO DAS AÇÕES 

 

7. 

Ante os fatos acima aduzidos, considerando os moldes 

do i. Despacho, para se chegar ao número correto de ações devidas aos 

consumidores é necessário atualizar o valor à vista do contrato (R$ 1.117,63) pelos 

índices do IGPM desde a data da assinatura do mesmo até 24.12.1996 (data da 

assembleia determinada na sentença da ACP). 

 

8. 

O valor encontrado, seguindo entendimento de Vossa 

Excelência no Despacho acima colacionado, deve ser transformado em ações 
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preferenciais da Telebrás, tendo como parâmetro o VPA da referida empresa 

apurado em dezembro de 1996, o qual corresponde à quantia de R$ 0,0862590. 

 

9. 

Assim, após as devidas atualizações e efetuados os 

referidos cálculos, tem-se que a parte autora tem direito ao recebimento de 

24.607,14 ações da TELEBRÁS PN, referente ao contrato em comento, conforme se 

verifica através dos cálculos e parecer em anexos, realizados por Perito Contábil. 

 

10. 

Assim, ANTE A IMPOSSIBILIDADE DE ENTREGAR AÇÕES DA 

TELEBRÁS, a Requerida comprova e demonstra a forma correta para a apuração 

do quantum devido, chegando a um total de R$ 15.984,24 (quinze mil novecentos 

e oitenta e quatro reais e vinte e quatro centavos), referente à apuração das 

AÇÕES TOTAIS do contrato pleiteado pelo Autor, devidamente atualizados 

conforme entendimento de Vossa Excelência. 

 

11. 

Entretanto, caso Vossa Excelência não acolha os 

cálculos apresentados pela Requerida, prezando pelo princípio da imparcialidade, 

requer seja nomeado perito de confiança do Juízo, para que o mesmo traga aos 

autos cálculos de apuração do quantum devido, a fim de se apurar o real crédito 

do Autor. 

 

Pede-se deferimento. 

Campo Grande, MS, 20 de abril de 2016. 

 

 

Carlos A. J. Marques              Katiusci Sandim Vilela            

      OAB/MS 4862                   OAB/MS 13.679 

 

Yara Liz de Oliveira Diniz 

    Estagiária de Direito 
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Autos n. 0818994-45.2014.8.12.0001      -       Campo Grande/MS.

Vistos etc.

1) Cuidam os autos de liquidação de sentença para a 
"retribuição" das ações da Telebrás S/A que deveriam ter sido entregues 
aos consumidores que participaram do plano comunitário de telefonia 
negociado pela Inepar S/A, conforme a sentença prolatada nos autos da 
ação civil pública n. 001.97.019016-1.

A parte credora pediu a nomeação de perito às custas da 
Oi S/A para revelar a obrigação a ser cumprida em decorrência da 
sentença.

A parte devedora apresentou defesa, realçando que já 
entregou as ações da Telebrás ao credor, conforme o extrato de 
acionistas que apresenta. Em consequência, também não haveria direito 
aos dividendos. Pede que seja reconhecido o cumprimento integral da 
obrigação.

O liquidante contraditou a defesa da Oi S/A e insistiu na 
nomeação do perito.

É o relatório. Decido.

A sentença em questão definiu uma obrigação que 
deveria ter sido cumprida pela empresa de telefonia. A parte credora, por 
sua vez, reclamou pelo descumprimento desta obrigação. A Oi S/A 
manifestou-se no sentido de que sua obrigação foi cumprida. Fiou-se 
apenas no extrato tirado do sistema de acionistas do Banco Santander, 
onde consta que a parte exequente está com a posição acionária zerada. 
Neste mesmo extrato, logo abaixo, no campo "lançamentos", consta que 
o BNDES Participações S/A efetuou um lançamento a crédito de 8.620 
ações e, algum tempo depois, houve um lançamento a débito destas 
mesmas ações em favor de terceira pessoa.

Este documento sozinho não retrata que a origem das 
ações tenha sido dos antecessores da executada, mas sim do BNDES 
Participações S/A. É certo, contudo, que analisando-se os autos n. 
0019016-35.1997 (processo principal), que já conta com mais de 50.000 
páginas, consta às fls. 709 uma decisão que determinava à antecessora 
da Oi S/A que entregasse ações aos consumidores e, às fls. 720/722, 
existe uma procuração firmada pelo BNDES à Telebrás S/A para que ela 
entregasse um determinado número de ações a 10.115 consumidores.

Com estes documentos, faz sentido o extrato do sistema 
de acionistas que a Oi S/A trouxe ao processo, a tal ponto que se pode 
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2

reconhecer que foram entregues algumas ações da Telebrás para alguns 
dos 14.249 consumidores, dentre eles para a parte exequente.

É preciso, contudo, registrar que ainda persistem dúvidas 
a respeito do número de ações devidas, pois a Oi S/A não explica de que 
forma chegou ao número de ações que consta do extrato.

Lembre-se de que a sentença liquidanda é complexa e 
estabeleceu parâmetros para se calcular o número de ações que seriam 
devidas para cada contratante. Assim, era ônus da devedora detalhar 
como foi que alcançou o número de ações que entregou à credora. 

Por estes motivos, acolho o pedido do liquidante para 
que se faça perícia. Reconheço, entretanto, desde já, que  8.620 ações 
preferenciais da Telebrás S/A foram entregues ao contratante, devendo-
se, no entanto, elaborar um cálculo para se apurar exatamente a extensão 
da obrigação estabelecida na sentença. 

O laudo será produzido atendo-se ao que consta adiante.

2) A sentença liquidanda, da lavra do eminente juiz Dr. 
Nélio Stábile, foi prolatada nos seguintes termos:

“JULGO em parte PROCEDENTE a presente 
AÇÃO CIVIL PÚBLICA com preceito cominatório de 
obrigação de fazer movida contra TELECOMUNICAÇÕES 
DO PARANÁ S/A... para o fim de determinar à ré que no 
prazo de 180 dias, contado da data de intimação da sentença, 
proceda à retribuição em ações TELEBRÁS a participação 
financeira referente às primeiras 10.115 linhas 
comercialiazadas, investindo os consumidores na condição de 
assinantes, levando em consideração o valor efetivamente 
pago por cada consumidor, corrigido monetariamente pelo 
IGPM/FGV, a cotação das ações nesta mesma data e os 
dividendos existentes desde aquela data, bem como a 
comprovar em juízo a data de encerramento do primeiro 
balanço elaborado e auditado após a integralização da 
participação financeira dos promitentes-assinantes, para fim 
de liquidação de sentença, sob pena de ser considerada a data 
da assembléia geral que determinou a integralização, a qual 
realizou-se em 24.12.1996.

Já quanto às 4.134 linhas telefônicas 
referentes à última fase do Programa Comunitário de 
Telefonia, determino à Ré que, no prazo de 90 dias, inicie e 
finalize o procedimento para retribuição de ações 
TELEBRÁS, e após este, proceda à efetiva retribuição em 
ações a participação econômica de cada promitente-
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3

assinante, nos moldes do acima determinado, para o qual fixo 
o prazo de 180 dias”.

Em atenção ao comando da sentença e para que se apure 
as perdas e os danos causados à parte credora, será realizada perícia 
tendo-se em conta o seguinte:

a) É impossível à OI/SA entregar ações de outra empresa 
(Telebrás) aos consumidores que contrataram com sua antecessora, 
portanto, os cálculos serão elaborados hipoteticamente, ou seja, na 
hipótese de que seria possível o cumprimento da obrigação. Será feito o 
cálculo convertendo-se o valor do contrato atualizado em ações 
preferenciais da Telebrás e contando-se os respectivos dividendos que 
deveriam ter sido pagos se a antecessora da ré tivesse cumprido sua 
obrigação;

b) O perito deverá atualizar o valor à vista do contrato, 
mesmo que ele tenha sido pago parceladamente, pelo IGPM e desde a 
data da assinatura do contrato até o dia 24/12/1996;

c) Em 24/12/1996, o resultado encontrado será 
transformado em ações preferenciais da Telebrás S/A, tendo por 
parâmetro o VPA da empresa definido no respectivo balanço anual de 
dezembro de 1996;

d) A partir de então, o perito contará apenas os 
dividendos que deveriam ter sido pagos, excluindo-se juros sobre capital 
próprio ou outros rendimentos não alcançados pela literalidade da 
sentença;

e) Estes dividendos serão atualizados pelo IGPM e 
acrescidos de juros simples de 0,5% ao mês a partir do momento em que 
deveriam ter sido pagos;

f) Sabe-se que a Telebrás passou, neste período, por uma 
cisão empresarial. Vieram, ainda, incorporações empresariais, um 
desmembramento de ações e um agrupamento de ações, situações estas 
que interferem diretamente no número de ações e nos respectivos 
valores. Deverá o senhor perito considerar como ficou a distribuição das 
ações ao longo do tempo, tendo por base estas modificações societárias 
e os respectivos desmembramentos e agrupamentos de ações;

g) O perito deverá deduzir da dívida as ações já entregues 
ao consumidor e os respectivos dividendos delas decorrentes conforme 
reconhecido acima;

h) A somatória dos dividendos deverá ocorrer até a data 
de 22/12/2002;

i) Em 22/12/2002 o perito deverá converter as ações 
existentes em dinheiro, pelo valor do VPA do mês da conversão; 

S
e 

im
pr

es
so

, p
ar

a 
co

nf
er

ên
ci

a 
ac

es
se

 o
 s

ite
 h

ttp
://

w
w

w
.tj

m
s.

ju
s.

br
/e

sa
j, 

in
fo

rm
e 

o 
pr

oc
es

so
 0

81
89

94
-4

5.
20

14
.8

.1
2.

00
01

 e
 o

 c
ód

ig
o 

E
2B

22
D

.
E

st
e 

do
cu

m
en

to
 fo

i a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
 p

or
 D

A
V

ID
 D

E
 O

LI
V

E
IR

A
 G

O
M

E
S

 F
IL

H
O

.

fls. 96

P
ar

a 
co

nf
er

ir 
o 

or
ig

in
al

, a
ce

ss
e 

o 
si

te
 h

ttp
://

w
w

w
.tj

m
s.

ju
s.

br
/e

sa
j, 

in
fo

rm
e 

o 
pr

oc
es

so
 0

80
66

63
-9

4.
20

15
.8

.1
2.

00
01

 e
 c

ód
ig

o 
16

74
D

26
.

E
st

e 
do

cu
m

en
to

 fo
i p

ro
to

co
la

do
 e

m
 2

0/
04

/2
01

6 
às

 1
6:

37
, é

 c
óp

ia
 d

o 
or

ig
in

al
 a

ss
in

ad
o 

di
gi

ta
lm

en
te

 p
or

 P
D

D
E

 -
 1

10
72

00
00

05
00

38
 e

 A
LE

S
S

A
N

D
R

A
 A

R
C

E
 F

R
E

T
E

S
.

fls. 131



4

j) A partir de então, os valores decorrentes desta 
conversão das ações e os valores dos dividendos até aqui encontrados 
serão atualizados pelo IGPM e acrescidos de juros simples de 0,5% ao 
mês até 10/01/2003 e de 1% ao mês após esta data, até a data do efetivo 
pagamento;

k) o resultado final será o valor da indenização.

Esclarecimentos necessários:

A fórmula acima descrita tem amparo na sentença 
exequenda, em entendimentos sumulares e jurisprudenciais do Superior 
Tribunal de Justiça, e na situação de fato ocorrida ao longo destes 
aproximados 17 anos desde a propositura da ação principal, conforme 
adiante se verá.

Por que é impossível à Oi S/A entregar ações da Telebrás S/A?
Esta afirmação ocorre porque são empresas distintas, com 

personalidades jurídicas distintas. As ações de uma empresa representam 
parte do seu capital. Assim,  não há como exigir que uma empresa 
consiga dispor de algo que não possui.

Esta também foi a conclusão da própria Oi S/A ao 
afirmar na ação principal, autos n. 0019016-35.1997, às fls. 43.778, o 
seguinte:

"Também insta ressaltar que a sentença da ACP, 
condenou a Companhia a entregar ações da 
TELEBRÁS, e não suas próprias ações. O que é 
impossível. Não mais existe nenhum vínculo 
acionário entre as duas companhias. Qualquer 
exigência nesse sentido restará inócua" - grifei.

Por que ações preferenciais da Telebrás S/A e não ações ordinárias?
A sentença exequenda não definiu quais ações deveriam 

ser entregues, deixando um espaço aberto para complementação neste 
momento.

Sabe-se que as ações preferenciais não dão direito a voto 
nas assembleias de acionistas, mas dão preferência ao acionista no 
recebimento do capital investido em caso de liquidação da companhia e 
no recebimento da remuneração que a ação proporciona (dividendos, 
juros sobre capital próprio, etc) – Art. 17 da Lei n. 6.404/76. É razoável 
acreditar que nunca tenha sido a intenção do PCT (planta comunitária de 
telefonia) transferir parte do poder administrativo aos consumidores que 
aderiram ao plano, mas sim o de compensá-los pelo investimento feito, 
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com ações preferenciais. 
Lembre-se que as ações ordinárias, pela possibilidade de 

voto em assembleia, transferem parte do poder administrativo da 
empresa, prejudicando a preferência no recebimento de valores 
decorrentes da qualidade de acionista, que está com os “acionistas 
preferenciais”.

São estas ações preferenciais e não as ordinárias, que 
atendem os interesses dos consumidores aderentes ao plano.

Por que atualizar o valor pago desde a assinatura até o dia 
24/12/1996?

A resposta está na própria sentença, que determinou que 
assim fosse feito. Veja-se:

“levando em consideração o valor efetivamente 
pago por cada consumidor, corrigido monetariamente pelo 
IGPM/FGV... bem como a comprovar em juízo a data de 
encerramento do primeiro balanço elaborado e auditado após 
a integralização da participação financeira dos promitentes-
assinantes, para fim de liquidação de sentença, sob pena de 
ser considerada a data da assembléia geral que determinou a 
integralização, a qual realizou-se em 24.12.1996”.

Coube à devedora pelo menos duas obrigações 
subsequentes: 

- a primeira, de “retribuir em ações” o valor investido 
pelos consumidores corrigido monetariamente até a data do primeiro 
balanço subsequente à compra da linha telefônica, que é o momento em 
que o VPA é definido. Desta forma, para fins de integralização do 
capital, o chamado “mês da integralização” sempre coincidirá com o 
mês dos balancetes;

- a segunda, de prestar contas ao juízo sobre os cálculos 
feitos, para que se pudesse aferir o correto cumprimento da obrigação. É 
por este motivo que se determinou que a devedora comprovasse  “em 
juízo a data de encerramento do primeiro balanço elaborado e auditado 
após a integralização da participação financeira dos promitentes-
assinantes”. Logo adiante, a sentença impôs uma consequência à inércia 
da ré, qual seja, “sob pena de ser considerada a data da assembléia 
geral que determinou a integralização, a qual realizou-se em 
24.12.1996”.

Considerando que a Oi S/A, e nenhuma das suas 
antecessoras, prestou contas do que fez ou do que deixou de fazer em 
cumprimento da sentença, a data limite para se apurar o parâmetro de 
conversão (VPA) do dinheiro em ações, é o dia 24/12/1996. Para todos 
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os efeitos, este será considerado o mês da integralização do capital e os 
pagamentos feitos anteriormente a esta data deverão ser corrigidos até o 
dia 24/12/1996.

Por que o VPA?
Valor Patrimonial da Ação (VPA) é o índice que 

representa o valor de cada ação numa correspondência com o 
patrimônio líquido da empresa num determinado período (Lei n. 
6.404/76 art. 176, I). Ele é calculado pela divisão do patrimônio líquido 
da sociedade pelo número de ações existentes. 

O VPA é calculado com base nos dados dos balancetes 
ou dos balanços anuais da sociedade, que, no caso da Telebrás, 
acontecia a cada 03 meses. Em dezembro de 1996 foram publicados os 
dados que possibilitam o cálculo do VPA e, por consequência, a 
conversão do valor pago pelo consumidor pelo ingresso no PCT em 
ações preferenciais da Telebrás, conforme o comando da sentença.

O Superior Tribunal de Justiça editou a súmula 371, 
assim redigida:

“Súmula 371. Nos contratos de participação 
financeira para a aquisição de linha telefônica, o Valor 
Patrimonial da Ação (VPA) é apurado com base no balancete 
do mês da integralização”.

Como já foi visto acima, o mês dezembro de 1996 deverá 
ser considerado como o mês da integralização.

Por que o valor a vista também nos contratos parcelados?
Porque esta é a orientação adotada pelo Superior 

Tribunal de Justiça (veja-se abaixo) e se mostra, sem dúvida, a mais 
adequada à presente situação de fato, em que se passaram mais de uma 
década entre a assinatura do contrato e o seu cumprimento pela 
devedora, com todas as dificuldades de documentação de parcelas pagas 
e de recibos. 

Os contratos vendidos parceladamente no ano de 1996, 
por sua vez, correm o risco de ter parcelas pagas após a data da 
conversão (24/12/1996) o que iria gerar confusão nos parâmetros 
fixados e, note-se, o tema em questão é deveras complexo.

Veja-se:
“ Nos casos de parcelamento do desembolso, 

para fins de apuração da quantidade de ações a que tem 
direito o consumidor, o valor patrimonial será definido com 
base no balancete do mês do pagamento da primeira parcela” 
(Resp. 975834/RS, rel Min. Hélio Quaglia Barbosa, 2ª Seção, 
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DJ 26/11/2007, p. 115).

Por que se contará apenas os dividendos pagos e não os juros sobre 
capital próprio?

Porque a sentença que transitou em julgado definiu 
apenas o pagamento de “dividendos” e nada dispôs sobre os demais 
acréscimos. Ela usou de um termo restritivo (dividendos) quando 
poderia ter usado de um termo mais abrangente, como remuneração ou 
proventos decorrentes da ação.

Os dividendos, por sua vez, deverão corresponder à 
respectiva empresa conforme a época em que for contabilizado. Lembre-
se e repita-se que existiram alterações societárias, com a cisão da 
Telebrás em outras 12 companhias (1998). Na sequência, aconteceram 
sucessões societárias, incorporações societárias, alteração de 
denominação da empresa, alteração do número de ações pelo 
agrupamento e pelo desmembramento delas. Enfim, não é possível 
pensar em dividendos da Oi S/A, por exemplo, numa época em que o 
consumidor teria direito à ações da Telebrás, ou da Telecentrosul 
Participações, ou da Telepar, ou da Brasil Telecom. 

Os dividendos devem corresponder à respectiva empresa 
conforme a época em que forem contabilizados, respeitando-se as 
alterações que vieram com o passar dos tempos.

Por que os dividendos serão atualizados e acrescidos de juros?
Eles serão atualizados porque consta da sentença este 

comando. Por outro lado, a atualização monetária não é um plus que se 
acrescenta ao principal, mas é apenas a forma de se preservar o valor da 
moeda diante dos índices inflacionários.

Os juros de 0,5%, por sua vez, decorrem da 
inadimplência e estão previstos na lei (art. 1062 do Código Civil de 
1916, que vigia à época).

Por que considerar as alterações societárias e acionárias da Telebrás?
Porque esta empresa sofreu alterações que influenciam 

diretamente no número e no valor das ações.  

Por que os dividendos deverão ser somados até 22/12/2002?
Porque é a data em que as ações serão convertidas 

novamente em dinheiro, conforme o comando da sentença.

De onde saiu a data 22/12/2002?
Esta data corresponde ao prazo dado pelo juiz, na 
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sentença, para que o réu cumprisse sua obrigação e prestasse contas do 
que fez.

Constou da sentença o seguinte: 
 “determinar à ré que no prazo de 180 dias, 

contado da data de intimação da sentença, proceda à 
retribuição em ações...”

A ré foi intimada da sentença no dia 21/06/2002 (fls. 
1.040 do processo principal). 180 dias após esta intimação termina em 
22/12/2002. Era, portanto, até esta data que todos os consumidores que 
aderiram à planta comunitária de telefonia (PCT) deveriam ter recebido 
em dinheiro o valor correspondente às ações e aos dividendos que nunca 
lhes foram entregues. Esta era a obrigação que a Brasil Telecom não 
cumpriu.

Desta forma, 22/12/2002 será a data em que se fará a 
conversão das ações em dinheiro, para que se apure o valor da obrigação 
inadimplida.

3) Nomeio perito judicial a empresa Olímpio Teixeira 
Auditores, Consultores e Peritos Contábeis1 para realizar a perícia que se 
destina a apurar o valor da indenização, conforme os critérios acima 
definidos.

4) O perito deverá elaborar o cálculo com atenção aos 
valores dos contratos, dos VPAs, da entrega de ações já ocorridas 
quando assim for informado tempestivamente pela parte interessada, das 
modificações societárias e acionárias, dos critérios acima estabelecidos, 
indicando as fontes de suas pesquisas e apresentando da forma mais 
clara possível o modo como chegou à conclusão do laudo.

5) Arbitro honorários periciais em R$ 300,00 para cada 
contrato periciado.

6) O custo da perícia ficará a cargo da Oi S/A, que deverá 
adiantar o pagamento, depositando o valor em juízo que somente será 
liberado ao perito após a apresentação do laudo.

Este ônus decorre  do fato de que o inadimplemento da 
devedora e das suas antecessoras foi a causa desta ação. 

Ademais, pela aplicação do art. 6º, VIII do Código de 
Defesa do Consumidor, é possível atribuir-se o ônus da prova à empresa 
Oi S/A, já que a relação de origem configura-se como relação de 
1 Av. Mato Grosso, 3.587, Bairro Santa Fé, em Campo Grande, fones: 3042.1990; 3042.4890; 
3042.4891. CEP 79021-151

S
e 

im
pr

es
so

, p
ar

a 
co

nf
er

ên
ci

a 
ac

es
se

 o
 s

ite
 h

ttp
://

w
w

w
.tj

m
s.

ju
s.

br
/e

sa
j, 

in
fo

rm
e 

o 
pr

oc
es

so
 0

81
89

94
-4

5.
20

14
.8

.1
2.

00
01

 e
 o

 c
ód

ig
o 

E
2B

22
D

.
E

st
e 

do
cu

m
en

to
 fo

i a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
 p

or
 D

A
V

ID
 D

E
 O

LI
V

E
IR

A
 G

O
M

E
S

 F
IL

H
O

.

fls. 101

P
ar

a 
co

nf
er

ir 
o 

or
ig

in
al

, a
ce

ss
e 

o 
si

te
 h

ttp
://

w
w

w
.tj

m
s.

ju
s.

br
/e

sa
j, 

in
fo

rm
e 

o 
pr

oc
es

so
 0

80
66

63
-9

4.
20

15
.8

.1
2.

00
01

 e
 c

ód
ig

o 
16

74
D

26
.

E
st

e 
do

cu
m

en
to

 fo
i p

ro
to

co
la

do
 e

m
 2

0/
04

/2
01

6 
às

 1
6:

37
, é

 c
óp

ia
 d

o 
or

ig
in

al
 a

ss
in

ad
o 

di
gi

ta
lm

en
te

 p
or

 P
D

D
E

 -
 1

10
72

00
00

05
00

38
 e

 A
LE

S
S

A
N

D
R

A
 A

R
C

E
 F

R
E

T
E

S
.

fls. 136



9

consumo.
Assim, determino à Oi S/A que deposite em juízo o valor 

de R$ 300,00 por contrato a ser periciado, no prazo de 10 dias.

7) Assim que for feito o depósito dos honorários 
periciais, intimem-se o perito para dar início aos trabalhos. O perito terá 
30 dias para apresentar o laudo.

8) As partes poderão indicar assistentes técnicos e 
quesitos em 05 dias da intimação desta decisão e orientando os 
assistentes a entrarem em contato diretamente com o perito judicial, caso 
desejem acompanhar os trabalhos periciais.

9) A Oi S/A, caso já não o tenha feito nestes autos, 
deverá juntar ao processo o extrato que comprova o pagamento (parcial 
ou total) de ações Telebrás ao credor para que o perito possa compensar 
este pagamento, até a data da intimação do perito para iniciar seus 
trabalhos.

Intimem-se.

Campo Grande/MS, 11 de novembro de 2014.

David de Oliveira Gomes Filho.
Juiz de Direito.
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Página 1 de 24 

 
PROCESSO:        0806663-94.2015.8.12.0001 – 2ª VC de Campo Grande - MS 
 
AUTOR:   SEMY ALVEZ FERRAZ 
 

RÉU:    OI S/A  

 
 

 

PARECER PERICIAL CONTÁBIL  

 

 

Em análise às cópias parciais do processo acima referido, temos as 

seguintes considerações a fazer: 

 

 

1 EXECUÇÃO DAS AÇÕES X  EXECUÇÃO DOS DIVIDENDOS 

 

 Como será exposto a seguir, há novo entendimento na forma de liquidar 

o número de ações, entendimento este inclusive já realizado por Perito de 

confiança do Juízo. 

 

 Além de haver novo entendimento na forma de liquidar o número de 

ações de direito da parte Autora, um ponto primordial a ser esclarecido é  que 

a confirmação do correto número de ações a serem indenizadas é 

condição sine qua non para o correto cálculo dos dividendos a serem 

indenizados. 

 

 Os dividendos correspondem à parcela de lucro líquido distribuída 

aos acionistas, na proporção da quantidade de ações detida, ao fim de 

cada exercício social.  
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 A companhia deve distribuir, no mínimo, 25% de seu lucro líquido 

ajustado. Se apresentar prejuízo ou estiver atravessando dificuldades 

financeiras, a companhia não será obrigada a distribuir dividendos.  

 

 Os dividendos são distribuídos anualmente, a partir da aprovação da 

Assembleia Geral Ordinária, que tem seu edital de convocação e ata publicada 

nos jornais de grande circulação e na página da Internet das Companhias. As 

instituições financeiras depositárias das ações escriturais das Companhias 

também prestam informações sobre o tema, além de haver divulgação de 

avisos aos acionistas nos jornais onde, habitualmente, as Companhias 

divulgam suas informações. 

 

 Em uma análise hipotética, caso nesta execução (relativa aos 

DIVIDENDOS) seja apurado número de ações INFERIOR ao número de ações 

que seja apurado no processo de execução relativa à indenização das AÇÕES, 

o autor restará prejudicado, pois estará recebendo os DIVIDENDOS sobre 

número de ações menor ao que faz jus. 

 

 Por outro lado, caso neste processo de execução dos DIVIDENDOS, 

seja considerado número SUPERIOR de ações, em comparação ao número de 

ações que forem executadas no processo de execução das AÇÕES, a parte Ré 

restará prejudicada. 

 

 Assim, em qualquer uma das hipóteses, certamente uma das partes 

restará prejudicada, resultando em nova demanda, e tornando sem fim a 

execução da Sentença da Ação Civil Pública 519/97.19016-1.  

 

 Desta forma, entendemos que a execução dos DIVIDENDOS deverá ser 

realizada em conjunto com a execução das AÇÕES, ou no mínimo, realizada 

após a homologação do diferencial acionário no processo de execução das 

AÇÕES, evitando, assim, prejuízo a qualquer uma das partes. 
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2 APURAÇÃO DAS AÇÕES 

 

2.1 Valor Patrimonial da Ação (VPA)    

 

 O cálculo apresentado considera como VPA a quantia de CR$6,361, 

informando que tal valor corresponde ao da TELEBRÁS em setembro/1993. 

Procedimento este incorreto. 

 

 Vejamos o cálculo: 

 

 

 Ocorre que há os critérios estabelecidos no Despacho de 11/11/2014, o 

qual, inclusive, está sendo utilizado por Perito de confiança do Juízo. 

 

 O entendimento do MM Juízo, proferido através do Despacho de 

11/11/2014, é pela utilização do VPA apurado em dezembro/1996, em 

atendimento a Súmula 371, o qual corresponde à quantia de R$ 0,0862590.  

 

 Vejamos os termos do Despacho: 

 

P
ar

a 
co

nf
er

ir 
o 

or
ig

in
al

, a
ce

ss
e 

o 
si

te
 h

ttp
://

w
w

w
.tj

m
s.

ju
s.

br
/e

sa
j, 

in
fo

rm
e 

o 
pr

oc
es

so
 0

80
66

63
-9

4.
20

15
.8

.1
2.

00
01

 e
 c

ód
ig

o 
16

74
D

27
.

E
st

e 
do

cu
m

en
to

 fo
i p

ro
to

co
la

do
 e

m
 2

0/
04

/2
01

6 
às

 1
6:

37
, é

 c
óp

ia
 d

o 
or

ig
in

al
 a

ss
in

ad
o 

di
gi

ta
lm

en
te

 p
or

 P
D

D
E

 -
 1

10
72

00
00

05
00

38
 e

 A
LE

S
S

A
N

D
R

A
 A

R
C

E
 F

R
E

T
E

S
.

fls. 140



 
 

Página 4 de 24 

 

 

 Vejamos o valor de VPA em dezembro/1996:  

 

 

 

 Considerando os critérios estabelecidos no Despacho de 11/11/2014 o 

número correto de ações a ser considerado para o cálculo das Ações e 

Dividendos, corresponde conforme segue: 

 

Data da Assinatura 05/06/1993 

Valor do contrato à vista 63.329.083,37 

Correção monetária até 24/12/1996 0,0000335 

Valor corrigido até 24/12/1996 R$           2.122,59 
VPA em dezembro/1996 0,0862590 
Número de ações devidas TELEBRÁS 24.607,14 

 

 Ao não utilizar o VPA determinado no DESPACHO, todo o cálculo 

restará prejudicado. 

 

 Assim, para a correta apuração do VALOR DE INDENIZAÇÃO DAS 

AÇÕES E DIVIDENDOS, deve-se primeiramente estabelecer o número de 

ações sob o qual serão apuradas as respectivas parcelas, sendo que esta 
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quantia varia conforme critérios estabelecidos para a atualização do valor do 

terminal telefônico, o VPA e o número de ações emitidas. 

 

 

3 CÁLCULO UTILIZANDO DADOS DA OI 

 

 O valor que está sendo executado tem como critério a utilização de 

cotação da OI, bem como parcelas de Dividendos, Juros Sobre Capital Próprio 

e Bonificações relativas à empresa OI S/A e vale-se de informações 

apresentadas no site da Bolsa de Valores de São Paulo (BOVESPA). 

 

 Ocorre que tais valores não podem ser considerados assim de forma tão 

simplória, sem antes relacionar a que época da empresa corresponde, e se 

realmente estão vinculados às ações discutidas na Ação Civil Pública 

nº519/97.19016-1. 

 

 O erro inicial está em considerar parcelas da OI S/A, eis que as ações 

em discussão são originárias da empresa TELEBRÁS. 

 

 Historicamente a OI S/A é resultado da privatização ocorrida na 

TELEBRÁS em 1998, no entanto, suas ações não estão diretamente ligadas a 

TELEBRÁS. 

 

 Para melhor compreensão, de forma sucinta, a TELEBRÁS ao realizar 

sua privatização foram criadas 12 companhias holdings, sendo elas: Embratel, 

Telesp, Tele Norte-Leste, Tele Centro-Sul, Telesp Celular, Tele Sudeste 

Celular, Telemig Celular, Tele Sul Celular, Tele Nordeste Celular, Tele Centro-

Oeste Celular, Tele Norte Celular, Tele Leste Celular. 
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 Como se vê uma das 12 empresas corresponde a Tele Centro-Sul, que 

por sua vez controlava 08 concessionárias de telefonia fixa, sendo uma delas a 

Telepar. 

 

 

 

Pois bem, em 28/02/2000 a Telepar incorporou as demais empresas do grupo, 

ficando desta forma a estrutura acionária: 

 

    

Tele Centro Sul 

  

 Telepar 

 

 

 Em seguida, em 28/04/2000 a Tele Centro Sul alterou sua denominação 

são para BRASIL TELECOM PARTICIPAÇÕES e a Telepar alterou sua 

denominação social para BRASIL TELECOM S/A. 

 

   

Em 28/04/2000: 

Tele Centro 

Sul >>> 

Brasil Telecom 

PARTICIPAÇÕES 
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 Telepar >>> Brasil Telecom S/A 

 

 

 Em 17/11/2009 foi efetivada a incorporação da Brasil Telecom 

Participações pela Brasil Telecom S/A. 

 

 Mais recentemente, em 27/02/2012, a Brasil Telecom S/A alterou sua 

denominação social para OI S/A. 

 

 Ocorreram outras alterações societárias entre 2000 e 2012, tanto na 

Brasil Telecom Participações, como na Brasil Telecom S/A, as quais não são 

pertinentes apresentar neste momento. 

  

 Este histórico foi descrito para que se possa compreender que em 

síntese o autor está executando valores de COTAÇÃO, DIVIDENDOS, 

JUROS SOBRE CAPITAL PRÓPRIO E BONIFICAÇÕES da empresa 

Telepar, que após tornou-se Brasil Telecom S/A e por fim, hoje, 

corresponde a OI S/A.  

 

 Ainda, cabe destacar que o cálculo de alterações societárias realizadas 

pelo autor, ao considerar ações OI S/A, reconhece o desdobramento acionário 

ocorrido em 12/09/2000 (multiplica por 39), evento este que não ocorreu na 

Brasil Telecom Participações. 

 

 Portanto, completamente equivocado o entendimento da autora, pois foi 

reconhecida apenas a legitimidade passiva da OI S/A em arcar com a cobrança 

dos então contratantes da TELEMS, no entanto, não há qualquer determinação 

para o pagamento de valores da Telepar/Brasil Telecom S/A/OI e, sim, a 

determinação para o pagamento de valores relativos à empresa TELEBRÁS. 
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 O próprio Despacho de 11/11/2014, onde o MM Juízo esclarece os 

critérios a serem considerados na Liquidação, cita claramente que deverão ser 

reconhecidos os valores relativos à empresa Telebrás e os reflexos da cisão 

ocorrida em 1998. 

 

 Vejamos o Despacho: 

 

 

 

 Desta forma, totalmente improcedente os valores utilizados como critério 

de liquidação para a verificação das verbas deferidas (AÇÕES e  

DIVIDENDOS). 

 

 

4 DOS DIVIDENDOS 

 

4.1 Das Parcelas Corretas dos Dividendos 

 

 Os contratos em discussão foram assinados antes de 1998. Deste a 

data da assinatura até a privatização ocorrida em 1998, são devidos 

Dividendos somente da empresa Telebrás. 

  

 Conforme determinado no Despacho de 11/11/2014, após a privatização 

da Telebrás, devem ser reconhecidas as parcelas de Dividendos relativas às 

empresas resultantes da cisão: 
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 Assim, a partir de 1998 deverão ser consideradas as parcelas oriundas 

das 12 holdings: Embratel, Telesp, Tele Norte-Leste, Tele Centro-Sul, Telesp 

Celular, Tele Sudeste Celular, Telemig Celular, Tele Sul Celular, Tele Nordeste 

Celular, Tele Centro-Oeste Celular, Tele Norte Celular, Tele Leste Celular. 

Tendo como base as informações apresentadas pelo Perito do Juízo no 

processo nº 0818994-45.2014.8.12.0001, de mesma natureza, apresentamos 

as parcelas que atendem corretamente o Despacho e que respeitam 

corretamente a cisão ocorrida em 1998 e as empresas resultantes. 

 

Valor Dividendo por Ação (R$)  Data  

TELEBRÁS   

0,001878 30/04/97 

0,001878 30/04/98 

    

01) TELE CENTRO SUL PARTICIPAÇÕES 

0,00034749 30/04/99 

0,00039768 30/04/00 

0,00034749 30/04/01 

0,00038458 30/04/02 

0,00055112 30/04/03 

    

02) TELE NORTE LESTE PARTICIPAÇÕES 

0,00067 30/04/99 

0,00067 30/04/00 
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0,00067 30/04/01 

0,0008119 30/04/02 

0,0007293 30/04/03 

    

03) TELESP PARTICIPAÇÕES 

0,000581 30/04/99 

0,0020018 30/04/00 

0,0014112 30/04/01 

0,0018258 30/04/02 

0,0007757 30/04/03 

    

04) EMBRATEL PARTICIPAÇÕES 

0,000383 30/04/99 

0,00003924 30/04/00 

0,00018276 30/04/01 

    

05) TELESP CELULAR PARTICIPAÇÕES 

0,00026953 30/04/99 

0,0000925 30/04/00 

0,00019905 30/04/01 

    

06) TELE SUDESTE CELULAR 

PARTICIPAÇÕES 

0,00019647 20/12/99 

0,00007317 30/04/00 

0,00010031 30/04/01 

0,00020379 18/09/02 

0,00020379 27/09/02 

    

07) TELEMIG CELULAR PARTICIPAÇÕES 

0,00005 30/04/99 

0,0000376 30/04/01 

0,0000733 30/04/02 

0,0000693 30/04/03 
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08) TELE CELULAR SUL PARTICIPAÇÕES 

0,000094 30/04/99 

0,0000278 25/06/01 

0,0001215 30/04/02 

0,0000731 30/04/03 

    

09) TELE CENTRO OESTE CELULAR 

0,00014801 30/04/99 

0,000087 30/04/00 

0,00008941 30/04/01 

0,0002015 30/04/02 

0,00020617 30/04/03 

    

10) TELE NORTE CELULAR PARTICIPAÇÕES 

0,0000051 30/04/99 

0,0001036 30/04/00 

0,0001257 30/04/01 

0,000015 30/04/02 

    

11) TELE LESTE CELULAR PARTICIPAÇÕES 

0,00002484 30/04/99 

0,00000378 30/04/00 

0,00003822 30/04/02 

    

12) TELE NORDESTE CELULAR 

PARTICIPAÇÕES 

0,0000745 30/04/99 

0,0000251 30/04/00 

0,0000274 02/07/01 

0,0000539 30/04/02 

0,0000879 30/04/03 
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 Portanto, conclui-se que as parcelas executadas pela Autora, não 

atendem ao proferido na Sentença, tão pouco ao despacho, pois não 

correspondem a parcelas da Telebrás e/ou alguma das 12 holdings resultantes 

da cisão. 

 

4.2 Parcelas não deferidas: 

 JUROS SOBRE CAPITAL PRÓPRIO  e BONIFICAÇÕES 
 

 

 Na conta analisada encontramos equívocos quanto aos valores 

lançados a título de dividendos. 

 

 A efetiva condenação, transitada em julgado, determinou o pagamento 

de  tão somente “dividendos”. 

 

 Vejamos os termos da sentença da Ação Civil Pública: 

 

“(...) para o fim de determinar  à Ré que o prazo de 

180 dias contado na data de intimação da sentença, 

proceda à retribuição em ações TELEBRÁS a 

participação  financeira referente  às primeiras 

10.115 linhas comercializadas, investindo os 

consumidores na condição de assinantes, levando 

em consideração o valor efetivamente pago por cada 

consumidor, corrigindo monetariamente pelo 

IGPM/FGV, a cotação das ações nesta mesma data 

e OS DIVIDENDOS EXISTENTES desde aquela 

data (...)” (grifamos)  
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 Ocorre que na conta apresentada para a execução que se processa 

incluiu-se também JUROS SOBRE CAPITAL PRÓPRIO  e BONIFICAÇÕES, 

procedimento este incorreto. 

 

 A definição de JUROS SOBRE CAPITAL PRÓPRIO e BONIFICAÇÕES 

é diferente de DIVIDENDOS: 

 

 

Dados Dividendos Juros Capital Próprio 

Origem Lucro Apurado Contas do Patrimônio Líquido 

Objetivo Distribuir Lucro aos Acionistas 
Remunerar o capital investido na 

empresa pelo acionista 

Limite 
Parcela Lucro destinada no estatuto 

da empresa 

Taxa de Juros de Longo Prazo – 

TJLP 

 

 Dividendos: Parcela do lucro da empresa destinada a remunerar o 

capital do sócio ou do acionista. O Estatuto, geralmente, fixa as normas de 

atribuição dos dividendos e formas de pagamento, bem como épocas. 

 

 Juros Sobre Capital Próprio (JSCP): Os juros sobre capital próprio 

possuem natureza jurídica e regulamentação específica e correlacionam-se 

exclusivamente com o lucro auferido no período, não se confundindo com os 

dividendos, que representam parcela do lucro distribuída ao sócio de acordo 

com o valor de suas cotas no capital da sociedade e não estão vinculados a 

quaisquer taxa de juros. 

 

 Bonificação: A Bonificação não é, na grande maioria das vezes, um 

provento em dinheiro, mas sim em ações.  E, representa uma distribuição 

gratuita de novas ações, geralmente em função de aumento de capital ou 

incorporação de reservas.  

 

 É importante destacar que, ao contrário dos Dividendos e JSCP, onde 

existe um efetivo desembolso de dinheiro, no caso de bonificações não há esse 
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desembolso e sim uma reversão de valores já contabilizados no Patrimônio da 

entidade, sendo que como reflexo as cotações das ações podem se ajustar.  

 

 Assim temos as seguintes formas de Bonificações: 

 

 Bonificação em ações: é a distribuição de resultados da companhia 

mediante emissão de ações, quando de incorporação de reservas ao capital 

social. As ações bonificadas são entregues gratuitamente aos acionistas, na 

proporção da quantidade de ações possuídas. A bonificação aumenta a 

quantidade de ações da empresa, sem alterar o valor do patrimônio. 

 

 Bonificação em dinheiro: distribuição aos acionistas de valor em 

dinheiro referente a reservas até então não incorporadas ao capital. Não se 

confunde com dividendo. 

 

 Ainda, o artigo 201 da Lei nº 6.404/76 assim dispõe sobre os dividendos: 

 

“A companhia somente poderá pagar dividendos a conta de 

lucro líquido do exercício, de lucros acumulados e de 

reservas de lucro; e a conta de reservas de capital, no caso 

das ações preferenciais de que trata o § 5º do art. 17”. 

 

  Já o artigo 9º da Lei nº 9.249/95 sobre juros de capital próprio 

estabelece: 

 

“a pessoa jurídica poderá deduzir, para efeitos da apuração 

do lucro real, os juros pagos ou creditados 

individualizadamente a titular, sócios e acionistas, a titulo de 

remuneração do capital próprio, calculados sobre as contas 

do patrimônio líquido e limitados à variação, pro rata dia, da 

Taxa de Juros de Longo Prazo – TJLP. 
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§ 1º O efetivo pagamento ou crédito dos juros fica 

condicionado à existência de lucros, computados antes da 

dedução dos juros, ou de lucros acumulados e reservas de 

lucros, em montante igual ou superior ao valor de 2 (duas) 

vezes os juros a serem pagos ou creditados.” 

 

 Ainda, seguindo a doutrina de Fabio Ulhoa Coelho, que preleciona: 

 

“Os juros sobre capital próprio não podem ser considerados 

espécie de dividendos. Se os primeiros podem ser imputados 

aos últimos, como prevê a lei, então isso já demonstra tratar-

se de institutos diversos... Os juros sobre o capital 

remuneram o acionista pela indisponibilidade de dinheiro, 

enquanto investido na companhia. Os dividendos remuneram 

pelo particular sucesso da empresa explorada.” 

 

 Portanto, as parcelas abaixo relacionadas, devem ser excluídas do 

cálculo apresentado: 

 

JSCP - Brasil Telecom 

 

Exercício 
Data da 

Liberação 

Data do 

Pagamento 
Moeda Tipo Ação  Valor/Ação   Lote  

2000 30/04/2001 14/05/2001 R$ PN 5,6342191 1000 

2000 30/04/2001 14/05/2001 R$ PN 5,6342191 1000 

2000 12/09/2000 14/05/2001 R$ PN 0,0363642 1000 

2000 12/09/2000 14/05/2001 R$ PN 0,1083504 1000 

2001 21/11/2001 26/06/2002 R$ PN 0,3236969 1000 

2001 21/11/2001 26/06/2002 R$ PN 0,1131148 1000 

2002 27/03/2002 20/06/2003 R$ PN 0,2132987 1000 

2002 27/03/2002 20/06/2003 R$ PN 0,0744925 1000 

2002 27/03/2002 20/06/2003 R$ PN 0,1491165 1000 

2002 30/10/2002 20/06/2003 R$ PN 0,0746962 1000 
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2002 30/10/2002 20/06/2003 R$ PN 0,0932303 1000 

2003 28/01/2003 03/05/2004 R$ PN 0,2337075 1000 

2003 28/01/2003 03/05/2004 R$ PN 0,2245088 1000 

2003 12/12/2003 14/01/2005 R$ PN 0,4412677 1000 

2004 21/12/2004 14/01/2005 R$ PN 0,3810871 1000 

2005 29/03/2005 16/05/2005 R$ PN 0,4433006 1000 

2005 01/12/2005 13/01/2006 R$ PN 0,7134168 1000 

2006 11/07/2006 31/05/2007 R$ PN 0,4476749 1000 

2006 27/12/2006 31/05/2007 R$ PN 0,1898507 1000 

2007 18/03/2008 16/04/2008 R$ PN 0,4476700 1000 

2007 18/03/2008 16/04/2008 R$ PN 0,1925916 1 

2008 08/04/2009 10/08/2009 R$ PN 0,4475885 1 

2008 08/04/2009 10/08/2009 R$ PN 0,1448405 1 

2010 12/01/2011 21/01/2011 R$ PN 0,1798141 1 

2010 12/01/2011 09/05/2011 R$ PN 0,4359604 1 

 

Bonificações – OI 

 

Exercício 
Data da 

Liberação 

Data do 

Pagamento 
Moeda Tipo Ação  Valor/Ação   Lote  

2011 27/02/2012 09/04/2012 R$ PN/ON 

    

2,5433000  1 

2012 17/08/2012 27/08/2012 R$ PN/ON 

    

0,3001000  1 

2012 21/03/2013 01/04/2013 R$ PN/ON 

    

0,0990572  1 

 

 

4.3 Do Marco Inicial – Final (Limite dos Dividendos) 

 

 Os cálculos apresentados mostram-se incorretos, visto que a mesma 

apura as parcelas até 2013, sem realizar qualquer consideração quanto à data 

em que as ações serão liquidadas. 
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 O Despacho de 11/11/2014 determinou expressamente essa relação, a 

qual, inclusive já foi reconhecida pelo Superior Tribunal de Justiça. 

 

 Vejamos os termos do Despacho: 

 

“h) A somatória dos dividendos deverá ocorrer até a 

data de 22/12/2002; 

i) Em 22/12/2002 o perito deverá converter as ações 

existentes em dinheiro, pelo valor do VPA do mês da 

conversão;” (grifamos) 

 

 Portanto, o cálculo dos dividendos deve ter como marco inicial a data 

da assinatura e marco final a data utilizada como cotação para indenizar as 

ações, pois a partir desta data o autor não tem mais direito às ações, assim, 

não sendo possuidor das mesmas, não há dividendos a serem pagos após esta 

data, já que estes são provenientes do número de ações. 

 

     Para melhor entendimento, a partir do momento em que elas são 

indenizadas, o autor deixa de possuí-las, perdendo consequentemente a 

condição de acionista e o direito de perceber seus rendimentos após a data da 

cotação, pois estes são provenientes do número de ações. 

 

 A indenização pela não subscrição retira da parte credora a 

condição de acionista da empresa noticiada. 

 

 

Esse é o entendimento exarado no SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA, 

através do Agravo em Recurso Especial nº281.647: 

 

“Os dividendos, como  frutos de capital, devem considerar, 

como termo inicial de sua incidência, a data do vínculo, 
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vale dizer, da integralização do capital (exigíveis de forma 

imediata) não da data da efetiva capitalização. 

Já o termo final se dá com a conversão das ações em 

pecúnia, momento em que a parte autora deixa de ser 

detentora do direito a ações, para ser credora de 

indenização. 

(...) 

Em face do exposto, com fundamento no art. 544, § 4º, II, 

"c", do CPC, CONHEÇO do agravo e DOU PROVIMENTO 

ao recurso especial determinando o limite temporal dos 

dividendos nos termos da fundamentação supracitada.” 

 

 E também é o entendimento do Tribunal de Justiça do Rio Grande do 

SUL (TJ/RS), Justiça pioneira no julgamento de processos desta matéria. 

 

 Vejamos o entendimento da Décima Sétima Câmara Cível exarado no 

Agravo de Instrumento nº70049520919 (outubro/2012): 

 

“Dividendos 

O título judicial exequendo consignou expressamente 

serem devidos esses rendimentos decorrentes da diferença 

acionária a serem calculados na forma prevista no Estatuto 

(fls. 212 a 217), sem, contudo, estabelecer seu termo final, 

o que deve ser definido neste momento.  

De dizer que, em relação ao termo final dos dividendos, há 

de ser observada a data do critério adotado para a 

conversão da obrigação de fazer em indenização, em 

analogia à compra e venda de ações, na medida em que, 

alienadas as ações (mutatis mutandis, conversão da 

obrigação de fazer em pecúnia), desvanecem-se os direitos 

do (ex) acionista às futuras remunerações acionárias. 

Neste sentido: 
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(...) 

 

 Em sendo assim, resta vazio o título 

executivo judicial quanto à condenação ao 

pagamento dos rendimentos acionários, na 

medida em que o critério para conversão da 

obrigação de fazer em indenização é o próprio 

valor patrimonial adotado para o cálculo do 

número de ações que deveriam ter sido 

emitidas, razão pela qual prospera o agravo no 

ponto.” (grifamos) 

 

 Vejamos também o entendimento da Décima Primeira Câmara Cível 

(TJ/RS) sobre o tema no julgamento do Agravo de Instrumento Nº 

70048396717: 

 

“Os dividendos correspondentes às ações faltantes são 

devidos até a data em que convertidas estas ações em 

indenização e, a partir de então, somam-se juros e 

correção monetária, em caso de mora.” 

  

 Desta forma, temos que os cálculos apresentados mostram-se 

incorretos, devendo ser retificados excluindo os valores de rendimentos como 

acima demonstrado. 

 

5 DOS JUROS MORATÓRIOS  

 

 A Autora aplica juros moratórios desde a data da citação do processo 

ordinário, ocorrida em 24/09/1997. 
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 A Sentença da ACP foi omissa quanto à aplicação de juros moratórios, 

no entanto o Despacho de 11/11/2014 estabeleceu que deverão ser aplicados 

juros legais desde a data do pagamento de cada parcela (itens  e, j). 

 

“e) Estes dividendos serão atualizados pelo IGPM 

e acrescidos de juros simples de 0,5% ao mês a 

partir do momento em que deveriam ter sido 

pagos;” (grifamos) 

 

 Mesmo quando houver determinação para pagamento de juros 

moratórios desde a data da citação, embora venham a ser calculados no 

percentual de 1% ao mês a partir da citação da ação, a contagem dos juros 

moratórios deverá ser de forma decrescente. 

 

 Para exemplificar a maneira correta de se apurar juros sobre parcelas 

com vencimento posterior a citação, apresenta-se um caso prático hipotético e 

bem simples: 

 Suponhamos a existência de uma dívida de R$ 1.200,00 (um mil e 

duzentos reais) existente entre pessoas hipotéticas, denominadas CREDOR e 

DEVEDOR. Para facilitar o exemplo, desconsideraremos os efeitos da 

desvalorização da moeda. Logo, o contrato firmado no país PERFEITO não 

previu a correção monetária. 

 

 Em não havendo pagamento o CREDOR postulou o recebimento via 

judicial o qual obteve êxito sendo que foi determinado o pagamento pelo 

DEVEDOR da quantia devida de forma parcelada de doze parcelas de 

R$100,00 (cem reais) com vencimento anual a contar de 01/10/2001 com juros 

a contar da citação, que no nosso exemplo ocorreu em 01/10/2006. 

 

P
ar

a 
co

nf
er

ir 
o 

or
ig

in
al

, a
ce

ss
e 

o 
si

te
 h

ttp
://

w
w

w
.tj

m
s.

ju
s.

br
/e

sa
j, 

in
fo

rm
e 

o 
pr

oc
es

so
 0

80
66

63
-9

4.
20

15
.8

.1
2.

00
01

 e
 c

ód
ig

o 
16

74
D

27
.

E
st

e 
do

cu
m

en
to

 fo
i p

ro
to

co
la

do
 e

m
 2

0/
04

/2
01

6 
às

 1
6:

37
, é

 c
óp

ia
 d

o 
or

ig
in

al
 a

ss
in

ad
o 

di
gi

ta
lm

en
te

 p
or

 P
D

D
E

 -
 1

10
72

00
00

05
00

38
 e

 A
LE

S
S

A
N

D
R

A
 A

R
C

E
 F

R
E

T
E

S
.

fls. 157



 
 

Página 21 de 24 

 Em 01/10/2012 o CREDOR apresentou a seguinte conta referente ao 

valor devido pelo DEVEDOR: 

 

Data  Valor  % Juros  Juros Total 

01/10/2001  R$     100,00  72%  R$   72,00   R$        172,00  

01/10/2002  R$     100,00  72%  R$   72,00   R$        172,00  

01/10/2003  R$     100,00  72%  R$   72,00   R$        172,00  

01/10/2004  R$     100,00  72%  R$   72,00   R$        172,00  

01/10/2005  R$     100,00  72%  R$   72,00   R$        172,00  

01/10/2006  R$     100,00  72%  R$   72,00   R$        172,00  

01/10/2007  R$     100,00  60%  R$   60,00   R$        160,00  

01/10/2008  R$     100,00  48%  R$   48,00   R$        148,00  

01/10/2009  R$     100,00  36%  R$   36,00   R$        136,00  

01/10/2010  R$     100,00  24%  R$   24,00   R$        124,00  

01/10/2011  R$     100,00  12%  R$   12,00   R$        112,00  

01/10/2012  R$     100,00  0%  R$        -     R$        100,00  

 

 Como podemos observar as parcelas anteriores a citação (01/10/2006) 

foi aplicado o percentual de 72% correspondente ao período da data da citação 

até a data do cálculo (01/10/2012). 

 

 Já para as parcelas posteriores a citação os juros foram decrescendo 

(60%, 48%, 36%, 24%, 12% e 0%), ou seja, os juros foram contados a partir do 

vencimento de cada parcela, visto que o período de mora é inferior aos 

anteriores. 

 

 Com o perdão da simplicidade do exemplo, busca-se tão-somente 

demonstrar a maneira correta de se apurar juros sobre parcelas vincendas. 

Este também é o entendimento da Terceira Câmara Especial Cível do Tribunal 

de Justiça do estado do Rio Grande do Sul, no julgamento da Apelação Cível 

Nº 70038555611: 
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“Dito isso, em referência às parcelas vencidas após a 

citação, gize-se que a aplicação dos juros deve ocorrer de 

forma decrescente, não se cogitando utilizar o mesmo 

percentual aplicado às parcelas anteriores, porquanto o 

período de mora é inferior. 

 

Pela pertinência, os seguintes precedentes desta Corte: 

APELAÇÃO CÍVEL. EMBARGOS À EXECUÇÃO. JUROS 

MORATÓRIOS. TERMO INICIAL. PARCELAS VENCIDAS 

APÓS A CITAÇÃO O termo inicial dos juros moratórios a 

partir da citação aplica-se apenas às parcelas anteriores a 

tal data. Sobre as parcelas posteriores à citação, os juros 

incidirão a partir do inadimplemento, nos termos do artigo 

397 do CPC. Excesso verificado, embargos à execução 

julgados procedentes. Inversão da sucumbência. APELO 

PROVIDO. (Apelação Cível Nº 70031827652, Terceira 

Câmara Especial Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relator: 

Leonel Pires Ohlweiler, Julgado em 24/08/2010) 

 

EMBARGOS À EXECUÇÃO. INSS JUROS DE MORA. 

TERMO INICIAL. CITAÇÃO. INCIDÊNCIA DE JUROS 

MORATÓRIOS QUE SE DÁ MÊS A MÊS, POR SE 

TRATAR DE PARCELAS DE TRATO SUCESSIVO. 

SUCUMBÊNCIA RECÍPROCA. COMPENSAÇÃO DA 

VERBA HONORÁRIA. ART. 940 DO CC. NÃO 

INCIDÊNCIA. PREQUESTIONAMENTO. REEXAME 

NECESSÁRIO. 1. JUROS MORATÓRIOS. Incidência dos 

juros de mora a partir da citação, uma vez que a partir 

desta se considera a autarquia em mora. Parcelas vencidas 

após a citação sofrem incidência dos juros a partir de cada 

vencimento, uma vez que de parcelas de trato sucessivo  ... 

(Apelação Cível Nº 70032367609, Décima Câmara Cível, 
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Tribunal de Justiça do RS, Relator: Paulo Antônio 

Kretzmann, Julgado em 09/03/2010) (grifei) 

 

APELAÇÃO CÍVEL. EMBARGOS À EXECUÇÃO DE 

TÍTULO JUDICIAL. LEI Nº 10.395/95. SERVIDOR 

PÚBLICO ESTADUAL APOSENTADO. DESCONTOS 

PREVIDENCIÁRIOS E JUROS MORATÓRIOS. - ... - Juros 

moratórios de 6% ao ano incidentes de forma decrescente, 

a partir da citação. ... (Apelação Cível Nº 70012279196, 

Terceira Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relator: 

Matilde Chabar Maia, Julgado em 18/05/2006).” Grifamos. 

 

 Assim, deve a Parte Autora rever seus cálculos e corrigir os valores 

apurados como juros de mora sobre os dividendos, pois se apresentam bem 

superiores aos efetivamente devidos. 

 

 Desta forma, os juros aplicados no cálculo estão incorretos, resultando 

em excesso de condenação, devendo ser retificados nos termos do Despacho. 
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6 CONCLUSÃO 
  

Após análise acima, concluímos que o montante de R$76.422,29, 

mostra-se incorreto e excessivo, não merecendo prosperar. 

 

 

6.1  Dos cálculos em anexo 

 

Apresentamos os cálculos de forma detalhada, tendo como base os 

critérios determinados no despacho para realização da Perícia, onde 

encontramos como total de condenação à quantia de R$ 15.984,24, em 

16/04/2016. 

 

Estas eram as informações que tínhamos a apresentar sobre o tema. 

 

Porto Alegre, 16 de Abril de 2016. 

 

FKO 
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Processo nº:

Comarca:

Vara:

Autor:

Acionista:

Contrato Nº

Dados do Processo

Data do Ajuizamento:

Data da Citação: 21/09/1997

Data do Trânsito em Julgado: 25/09/2012

Dados do Contrato

Data da Assinatura: 05/06/1993

Valor: 63.329.083,37         

Quantidade de ações emitidas: -                            

Data da Emissão da ações: 13/07/1998

Resumo do Processo

Total Líquido do Autor: 15.984,24R$     

IR retido sobre consectários: -R$                 

Total Geral da Condenação: 15.984,24R$     

0806663-94.2015.8.12.0001

Campo Grande - MS

2ª Vara Cível

Semy Alvez Ferraz

Semy Alvez Ferraz

0471
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Processo: 0806663-94.2015.8.12.0001

Autor: Semy Alvez Ferraz

Acionista: Semy Alvez Ferraz

Contrato: 0471

Data da Assinatura 05/06/1993

Valor do contrato à vista 63.329.083,37      

Correção monetária até 24/12/1996 0,0000335           

Valor corrigido até 24/12/1996 2.122,59R$           

VPA em dezembro/1996 0,0862590            

Número de ações devidas TELEBRÁS 24.607,14             

Diferença de Ações Telefonia Fixa

Critérios Despacho 
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PROCESSO: 0806663-94.2015.8.12.0001

COMARCA: Campo Grande - MS AÇÕES
VARA: 2ª Vara Cível

AUTOR: Semy Alvez Ferraz

Acionista: Semy Alvez Ferraz

Contrato: 0471

DATA DO CÁLCULO 16/04/2016 1

Ações VPA Valor na data Data 
Fator de 

Atualização  
Valor Atualizado Juros Moratórios

24.607,14                             0,00017 4,18R$            22/12/02 2,3619194954 9,88R$                  15,99R$                       

9,88R$                  15,99R$                       

25,87R$                       

24.607,14                             0,01772 436,04R$        22/12/02 2,3619194954 1.029,89R$           1.666,36R$                  

1.029,89R$           1.666,36R$                  

2.696,25R$                  

24.607,14                             0,02387 587,37R$        22/12/02 2,3619194954 1.387,33R$           2.244,69R$                  

1.387,33R$           2.244,69R$                  

3.632,02R$                  

24.607,14                             0,02929 720,74R$        22/12/02 2,3619194954 1.702,34R$           2.754,38R$                  

1.702,34R$           2.754,38R$                  

4.456,72R$                  

24.607,14                             0,01411 347,21R$        22/12/02 2,3619194954 820,07R$              1.326,88R$                  

820,07R$              1.326,88R$                  

2.146,95R$                  

24.607,14                             0,00342 84,16R$          22/12/02 2,3619194954 198,77R$              321,61R$                     

198,77R$              321,61R$                     

520,38R$                     

24.607,14                             0,0043 105,81R$        22/12/02 2,3619194954 249,92R$              404,36R$                     

249,92R$              404,36R$                     

654,28R$                     

24.607,14                             0,00224 55,12R$          22/12/02 2,3619194954 130,19R$              210,65R$                     

130,19R$              210,65R$                     

340,83R$                     

24.607,14                             0,00246 60,53R$          22/12/02 2,3619194954 142,98R$              231,33R$                     

142,98R$              231,33R$                     

374,31R$                     

24.607,14                             0,00321 78,99R$          22/12/02 2,3619194954 186,57R$              301,86R$                     

186,57R$              301,86R$                     

488,43R$                     

24.607,14                             0,00068 16,73R$          22/12/02 2,3619194954 39,52R$                63,95R$                       

39,52R$                63,95R$                       

103,47R$                     

24.607,14                             0,00092 22,64R$          22/12/02 2,3619194954 53,47R$                86,52R$                       

53,47R$                86,52R$                       

139,99R$                     

24.607,14                             0,00205 50,44R$          22/12/02 2,3619194954 119,15R$              192,78R$                     

119,15R$              192,78R$                     

311,92R$                     

24.607,14                             0,00061 15,01R$          22/12/02 2,3619194954 35,45R$                57,36R$                       

35,45R$                57,36R$                       

92,82R$                       

Total atualizado 6.105,51R$                  

Total Juros Moratórios 9.878,72R$                  

TOTAL AÇÕES ( atualizado + juros moratórios) 15.984,24R$               

TELE NORDESTE CELULAR PARTICIPAÇÕES

SOMA

TELEFÔNICA DATA BRASIL HOLDING

SOMA

TELE CENTRO OESTE CELULAR

SOMA

TELE NORTE CELULAR PARTICIPAÇÕES

SOMA

TELE LESTE CELULAR PARTICIPAÇÕES

SOMA

TELE SUDESTE CELULAR PARTICIPAÇÕES

SOMA

TELEMIG CELULAR PARTICIPAÇÕES

SOMA

TELE CELULAR SUL PARTICIPAÇÕES

SOMA

TELESP PARTICIPAÇÕES

SOMA

EMBRATEL PARTICIPAÇÕES

SOMA

TELESP CELULAR PARTICIPAÇÕES

SOMA

TELEBRÁS

SOMA

TELE CENTRO SUL PARTICIPAÇÕES

SOMA

TELE NORTE LESTE PARTICIPAÇÕES

SOMA
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Processo: 0806663-94.2015.8.12.0001

Autor: Semy Alvez Ferraz

Acionista: Semy Alvez Ferraz

Contrato: 0471

Data: 16/04/2016

Diferença de ações 6.105,51R$                 

Valor Juros de Mora sobre Ações 9.878,72R$                 

Dividendos -R$                           

Valor Juros de Mora sobre Dividendos -R$                           

TOTAL BRUTO 15.984,24R$               

(-) Imposto de Renda sobre Rendimentos -R$                           

TOTAL LÍQUIDO DO AUTOR 15.984,24R$               

Total Líquido do Autor 15.984,24R$               

Imposto de Renda retido sobre rendimentos -R$                           

TOTAL GERAL 15.984,24R$               

Critério Despacho

RESUMO GERAL
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 Carvalho & Gonzalez Advocacia 

 

Silvia Christina de Carvalho 

      OAB/MS 7.433 

Cleber Glaucio Gonzalez 

OAB/MS 18.953 

 

 

Rua Raul Pires Barbosa, 418, Bairro Cachoeira, Campo Grande – MS 
Tel/fax  - 3383-3319; e.mail – silviabrolini@hotmail.com/clebergonzalez1970@hotmail.com 

 
 

EXCELENTÍSSIMO SENHOR DOUTOR JUIZ DE DIREITO DA 

2ªVARA DE DIREITOS DIFUSOS COLETIOS E INDIVIDUAIS 

HOMOGÊNEOS DA COMARCA DE CAMPO GRANDE – MS 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Processo nº 0830330-46.2014.812.0001. 

LEONARDO MORBI DOMINGUES, já qualificado nos 

presentes autos de IMPUGNAÇÃO AO CUMPRIMENTO DE 

SENTENÇA , que lhe move OI S/A, por sua advogada que 

a esta subscreve, vem com acato e respeito a digna 

presença de V. Exª, atendendo ao despacho de fls. , 

apresentar MANIFESTAÇÃO, nos termos a seguir 

expostos: 

 

BREVE SINTESE DOS PRESENTES AUTOS 

 

O Exequente ajuizou a presente ação de 

Cumprimento de Sentença, no intuito de ver efetivado 

o comando da Sentença prolatada nos autos da Ação 
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 Carvalho & Gonzalez Advocacia 

 

Silvia Christina de Carvalho 

      OAB/MS 7.433 
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Civil Pública, no que concerne a entrega e 

subscrição das Ações da Telebrás, bem como pagamento 

dos dividendos.  

 

No entanto, conforme se depreende do 

decisum de 1ª Instancia, em consonância com as 

decisões prolatadas pelo Tribunal de Justiça de Mato 

Grosso do Sul, em virtude da diferença de ritos, 

obrigação de fazer e pagamento de quantia certa, 

houve a extinção dos presentes autos no que concerne 

ao pagamento das perdas e danos(dividendos), dando 

continuidade tão somente no que se refere a entrega 

das ações, ou seja OBRIGAÇÃO DE FAZER. 

 

Bem como, houve a desconsideração de 

pagamentos efetivados pela Brasiltelecom S/A, com a 

entrega de 8620 ações.   

 

DO MÉRITO 

 

Diante de tais fatos houve a intimação da 

Exequida para realizar a entrega das ações. Intimada 

a Exequida manifestou-se quanto a impossibilidade 

de fazê lo, apresentando um cálculo dos supostos 

valores devidos, sendo requerido posteriormente a 

realização de perícia. 
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Frise-se que o presente CUMPRIMENTO DE 

SENTENÇA, limita-se tão somente quanto a matéria 

relativa a OBRIGAÇÃO DE FAZER, ou seja, entrega das 

ações. 

 

 

Assim, diante de tais fatos, e da efetiva 

manifestação da Exequida quanto a impossibilidade 

de entrega das ações, requer-se seja realizada a 

conversão em perdas e danos nos termos do artigo 536 

CPC/15, para a obtenção do resultado prático 

equivalente. 

 

Outrossim, o Exequente informa não se 

opor aos valores informados pelo Exequido em sua 

petição, devendo o mesmo realizar o depósito deste 

sob pena de multa diária. 

 

 

 

Nestes Termos 

P e E Deferimento. 

 

Campo Grande, 27 de abril de 2016. 
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Silvia Christina de Carvalho 

OAB/MS 7433 
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 TJ/MS - COMARCA DE CAMPO GRANDE  Emitido em: 28/04/2016 14:57 
 Certidão - Processo 0806663-94.2015.8.12.0001  Página: 1 

 CERTIDÃO DE REMESSA DE RELAÇÃO 

           Certifico que o ato abaixo consta da relação nº 0126/2016, encaminhada para publicação. 

 Advogado  Forma 
 Carlos Alberto de Jesus Marques (OAB 4862/MS)  D.J 
 Hadna Jesarella Rodrigues Orenha (OAB 10526/MS)  D.J 
 Silvia Christina de Carvalho (OAB 7433/MS)  D.J 

           Teor   do   ato:   "Intimação   da   parte   executada   para,   em   15   (quinze)   dias,   manifestar-se   sobre   a   petição   de 
 fls. 166/169." 

           Do que dou fé.  
           Campo Grande, 28 de abril de 2016. 

           Escrivã(o) Judicial 
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Poder Judiciário do Estado de Mato Grosso do Sul
Comarca de Campo Grande

2ª Vara de Direitos Difusos, Coletivos e Individuais Homogêneos

Mod. 99012 - Endereço: Rua da Paz, 14, 3º andar - Bloco III, Jardim dos Estados - 3º andar 
- Bloco III - CEP 79020-040, Fone: 3317-3524, Campo Grande-MS - E-mail: 

cgr-2vddcih@tjms.jus.br

INFORMAÇÃO DO SISTEMA

Autos nº.: 0806663-94.2015.8.12.0001  
Ação: Cumprimento de Sentença - Causas Supervenientes à Sentença
Exequente: Semy Alvez Ferraz
Executado: OI S.A.

Distribuído processo no 2º Grau com referência ao feito 
mencionado acima.

Campo Grande, 28 de abril de 2016.

Usuário padrão para integração PG/SG
(assinado por certificação digital)
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 TJ/MS - COMARCA DE CAMPO GRANDE  Emitido em: 28/04/2016 23:37 
 Certidão - Processo 0806663-94.2015.8.12.0001  Página: 1 

 CERTIDÃO DE PUBLICAÇÃO DE RELAÇÃO 

           Certifico   que   o   ato   abaixo,   constante   da   relação   nº   0126/2016,   foi   publicada   no   Diário   da   Justiça   nº   3565,   do 
 dia   29/04/2016,   com   início   do   prazo   em   02/05/2016,   conforme   disposto   no   Código   de   Normas   da   Corregedoria 
 Geral da Justiça. 

 Advogado  Prazo em dias  Término do prazo 
 Carlos Alberto de Jesus Marques (OAB 4862/MS)  15  20/05/2016 
 Hadna Jesarella Rodrigues Orenha (OAB 10526/MS)  15  20/05/2016 
 Silvia Christina de Carvalho (OAB 7433/MS) 

           Teor   do   ato:   "Intimação   da   parte   executada   para,   em   15   (quinze)   dias,   manifestar-se   sobre   a   petição   de   fls. 
 166/169." 

           Campo Grande, 28 de abril de 2016. 
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Poder Judiciário do Estado de Mato Grosso do Sul
Comarca de Campo Grande

2ª Vara de Direitos Difusos, Coletivos e Individuais Homogêneos

Modelo 500002 - Endereço: Rua da Paz, 14, 3º andar - Bloco III, Jardim dos Estados - 3º andar - Bloco III - CEP 
79020-040, Fone: 3317-3524, Campo Grande-MS - E-mail: cgr-2vddcih@tjms.jus.br

TERMO DE JUNTADA

Processo: 0806663-94.2015.8.12.0001

Aos 13 de maio de 2016, procedi a juntada da(s) peça(s) que 

segue(m). Eu, James de Freitas Ferreira, juntei.

Campo Grande, 13 de maio de 2016.
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  ADVOGADOS: 

  CARLOS ALBERTO JESUS MARQUES 

  LUCY MEDEIROS MARQUES 

  NOELY GONÇALVES VIEIRA 

  FERNANDO DAVANSO DOS SANTOS 

  FABIO DAVANSO DOS SANTOS 

  ALESSANDRA ARCE FRETES 

  ANTONIO ALVES DUTRA NETO 

CRISTIANA BARBOSA ARRUDA 

DIOGO AQUINO PARANHOS 

HADNA JESARELLA RODRIGUES ORENHA 

KATIUSCI SANDIM VILELA 

LUIZA CAROLEN CAVAGLIERI FACCIN 

MUNIR MARTINS SALOMÃO 

MURILO MEDEIROS MARQUES 

THIAGO MARTINS FERREIRA 

ESTAGIÁRIOS:  

CAUÊ GILBERTHY ARRUDA DE SIQUEIRA 

DÊNIS FERREIRA ARLLEN ACOSTA 

LUANA MEDEIROS MARQUES 

LUCAS MORAES MARSIGLIA 

PAMELLA SOPHIA COELHO ARANTES 

RENATA CABRAL FERREIRA 

YARA LIZ DE OLIVEIRA DINIZ 
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EXMO. SR. DR. JUIZ DE DIREITO DA 2.ª VARA DE DIREITOS DIFUSOS, COLETIVOS E 

INDIVIDUAIS HOMOGÊNEOS DA COMARCA DE CAMPO GRANDE - MS. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Autos nº 0806663-94.2015.8.12.0001 

Cumprimento de Sentença (PCT) 

 

OI S/A, qualificada nos autos em epígrafe que lhe move 

SEMY ALVES FERRAZ, vem à presença de Vossa Excelência, através de seus 

advogados subscritores, manifestar-se acerca da intimação de fls. 172, nos termos 

abaixo aduzidos: 

 

1. 

Cumpre destacar que, ao ser intimada para entregar 

ações, a Requerida se manifestou demonstrando a impossibilidade de restituir 

ações e apresentando cálculos (fls. 125/165), com os quais a parte autora 

concordou (fls. 197). 
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2. 

Por tal motivo, ante a concordância da parte Autora, 

requer sejam homologados os cálculos de fls. 129/165, na quantia de R$ 15.984,24 

(quinze mil novecentos e oitenta e quatro reais e vinte e quatro centavos). Após, 

requer seja dado normal prosseguimento do feito. 

 

Pede-se deferimento. 

Campo Grande - MS, 17 de maio de 2016. 

 

 

Carlos A. J. Marques          Katiusci Sandim Vilela 

    OAB/MS 4.862               OAB/MS 13.679 
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